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Reforma da 

Previdência 
Mais uma vez, a ADUFRGS está 
na luta para barrar a reforma e 
garantir uma aposentadoria jus- 
ta aos trabalhadores. 

t 

EC 95 
Emenda que congela 
vestimentos em áreas 
senciais é desastrosa pa 

futurado País. 

«■. 

PIB es 

Escola Sem 

Partido 
Entidades estão mobilizadas para 
impedir a censura no ensino. Mobili- 

zações 
Movimento do- 
cente sempre na 
luta para derro- 
tar o retrocesso. Mercantilizaçao 

Os tubarões da educa- 
ção só querem lucrar. 

ADUFRGS 

40 anos 
Sindicato promoveu uma série 
de atividades para celebrar qua- 
tro décadas de história. 

•• 

Núcleo 

Multiatividades 
Encontro dos aposen- 
tados relembra traje- 
tória dos docentes. 

s/ot/sts 
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Como acessar um QR code 

Basta você pesquisar por "QR code" na loja 
de aplicativos do seu smartphone e baixar o 
app melhor avaliado. Alguns aparelhos já lê- 
em os códigos diretamente pelo aplicativo 
normal da câmera. 

ADufrgs 

^.^■^sindical 
Filiado ao PROIFES-Federação 

Sindicato Intermunicipal dos Professores de Instituições 
Federais de Ensino Superior do Rio Grande do Sul 

Ufrgs | Ufrgs Litoral Norte|Ufcspa | IFRS Porto Alegre 
IFRS Restinga | IFRS Alvorada | IFRS Bento Gonçalves | IFRS Canoas 

IFRS Caxias do Sul | IFRS Osório | IFRS Viamão | IFRS Farroupilha 
IFRS Feliz |IFSul Charqueadas | IFSul Sapucaia do Sul 

Presidente 
Paulo Machado Mors 

Vice-presidente 
Lúcio Olímpio de Carvalho Vieira 

1° Secretário 
Ricardo Francalacci Savaris 

2° Secretário e Diretor Social e Cultural 
Newton Luis Garcia Carneiro 

1° Primeiro Tesoureiro 
Vanderlei Carraro 

2° Tesoureiro e Diretor de Assuntos Jurídicos 
Pedro Alves d'Azevedo 

Diretora de Assuntos da Carreira 
do Magistério Superior 

Luciana Boose Pinheiro 
Diretor de Assuntos da Carreira do EBTT 

Eduardo de Oliveira da Silva 
Diretora de Comunicação 

Lúcia Couto Terra 
Diretor de Assuntos de Aposentadoria 
e Previdência 

Jairo Alfredo Genz Bolter 
Diretor de Relações Sindicais 

Eduardo Rolim de Oliveira 
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Homenagem 

ADUFRGS ganha medalha 
da Assembléia Legislativa 
por sua trajetória de 40 anos. 

a 

10 anos EBTT 
Qualificação do quadro 
de professores e melho- 
res salários marcam 
evolução da carreira 
após uma década. 

10 anos 

dos Institutos 

Federais 

Criação foi res- 
ponsável pela 
expansão do 
ensino público 
no País. 
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Artigo 
Quanto custa a edu 
cação pública de 
qualidade no Brasil? 

Revolução 

Industrial 4.0 

Reportagem traz en- 
trevistas que aju- 
dam a entender a 
transformação no se- 
tor produtivo. 

Rua Barão do Amazonas, 1581 - Porto Alegre | RS 
CEP 90670-005 - Fone|Fax: (51) 3228.1188 
secretaria@adufrgs.org.br 
www.adufrgs.org.br 
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Editorial 

i 

Por Poulo Machodo Mors 

Esta edição impressa 
da ADverso não é apenas 
um relatório. Muito mais 
do que isso. Ao mesmo 
tempo em que apresenta 
nossas ações ao longo do 
ano de 2018, lembra e 
comenta as circunstânci- 
as que as ensejaram. 

Um sindicato é um órgão 
de luta; não poderíamos, 
portanto, deixar de destacar 
esta palavra na capa de 
nossa revista. A mobilização 
de nossas bases, em con- 
junto com representações 
de vários setores da socie- 
dade, é marca da luta da 
ADUFRGS. 

Iniciamos com uma maté- 
ria sobre a atual proposta de 
Reforma da Previdência. 
Aquela que o governo está 
denominando de "Nova" Pre- 
vidência. Mostramos que 
não há nada de novo no que 
ela propõe. Há quase qua- 
renta anos, reforma seme- 
lhante foi imposta ao povo 
chileno e hoje, em conse- 
qüência, já temos um caso 
de projeto fracassado e que 
levou, cruelmente, toda uma 
geração de idosos á extre- 
ma pobreza. Como busi- 
ness case (usando a lingua- 
gem empresarial) foi um 
sucesso: os donos das 
AFPs (Administradoras de 

Fundos de Pensão) enri- 
queceram e continuam enri- 
quecendo. 

O principal marco na li- 
nha do tempo de nossa luta 
atual certamente está em 
dezembro de 2016, quando 
foi editada a Emenda à 
Constituição 95, que esta- 
beleceu o teto limitando os 
gastos orçamentários. Sob 
essa norma constitucional, 
o País está caminhando pa- 
ra a completa submissão 
ao capital especulativo, 
aquele que aqui aporta pa- 
ra aplicar, não para investir. 
O desastre que essa emen- 
da traz para educação, ciên- 
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cia e tecnologia, saúde, en- 
tre outras ações sociais, es- 
tá detalhado na matéria da 
página24. 

Estamos denominando 
de Escola sem Mordaça a 
nossa resistência às tentati- 
vas que, insistentemente, 
são enviadas ao Parlamen- 
to na forma de projetos de le- 
is que procuram tolher a li- 
berdade de ensino-apren- 
dizagem em nossa socieda- 
de. Essas iniciativas são par- 
te de um pacote mais am- 
plo, retrógrado e preconcei- 
tuoso, que resulta em mani- 
festações de intolerância e 
de ódio. Participamos de vá- 
rias ações da Sociedade Ci- 
vil contra esses ataques, 
conforme relatado na maté- 
ria da página 16. 

Mote constante em nos- 
sa luta tem sido Em Defesa 
da Educação Pública. E, 
por Educação Pública que- 
remos dizer Educação co- 
mo dever do Estado e direi- 
to do cidadão, universal, 
gratuita e de qualidade. Isto 
soa como um mantra já ve- 
lho e sem apelo, mas, infe- 
lizmente, mais do que nun- 
ca é necessário repeti-lo. O 
assédio das grandes corpo- 

rações internacionais de en- 
sino, tratando a educação 
como produto comercializa- 
do segundo as normas de 
marketing, não ocorre ape- 
nas em nosso Pais, como 
mostram matérias a partir 
da página 28. Da página 76 
em diante, o leitor é lembra- 
do da importância do inves- 
timento na Educação Públi- 
ca e em Ciência e Tecnolo- 
gia, o que não tem nada de 
gasto e muito de futuro. 

Ações de convívio são 
uma constante em nosso 
dia a dia. Festas, encontros 
temáticos, várias ativida- 
des sociais, são criados pa- 
ra agregar os filiados. Ativi- 
dades desenvolvidas pelo 
Núcleo de Multiatividades 
de Aposentados da 
ADUFRGSsãotemada ma- 
téria da página 64. 

Os textos apresentados 
a partir da página 84 mos- 
tram o estado da arte na es- 
fera tecnológica a que nos- 
sa civilização chegou. Par- 
ticipar desse cenário, obvi- 
amente, não é coisa para 
obscurantistas e retrógra- 
dos. 

Completamos, nesse 

2018, quarenta anos de mui- 
ta luta e protagonismo no 
movimento docente e social 
em geral. Um pouco de nos- 
sa história, e das comemo- 
rações que marcaram este 
aniversário, o leitor encon- 
tra a partir da página 46. 
Também comemoramos os 
dez anos da implantação 
dos Institutos Federais de 
Educação, Ciência e Tec- 
nologia (IFs) e os dez anos 
da criação, com nossa par- 
ticipação efetiva junto às ne- 
gociações promovidas atra- 
vés do PROIFES-Fede- 
ração, da carreira de Ensi- 
no Básico, Técnico eTecno- 
lógico - EBTT (páginas 66 a 
73). Essas celebrações só 
reforçam nossa determina- 
ção em continuar a boa luta 
em defesa dos professores 
das Instituições Federais 
de Ensino Superior. 

Os textos das páginas 40 
e 74 mostram, respectiva- 
mente, um pouco de nossa 
participação em mobiliza- 
ções sociais no ano que pas- 
sou, e uma explanação sobre 
a idéia que nos liga a uma or- 
ganização sindical federati- 
va, o PROIFES-Federação. 

Boa leitura! 
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I PORTAL 
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Do papel para o inundo digital 

Depois de 30 anos no pa- 
pel, a Revista Adverso se 
transformou em uma página 
multimídia dedicada a te- 
mas de educação, pesquisa 
e movimentos sociais. Des- 
de o seu lançamento, em 
2018, o novo Portal Adverso 
vem se consolidando como 

Notícias 

Informações 
atualizadas sobre temas 
relacionados à educação, 

pesquisa e movimentos sociais. 

um espaço difusor de idéias 
sobre questões importantes 
para a comunidade acadê- 
mica. 

Os conteúdos são produ- 
zidos em diferentes lingua- 
gens, de forma mais organi- 
zada e dinâmica. Fotos, ví- 
deos, áudios, reportagens 

Conteúdos 

Opinião de 
especialistas sobre temas 

da conjuntura nacional 
e internacional. 

especiais, artigos, infográfi- 
cos e matérias passam a tra- 
duzir, de forma simples e di- 
reta, a luta da ADUFRGS- 
Sindical em defesa da edu- 
cação pública, universal e 
dequalidade. 

Acesse o portal pelo site: 
portaladverso.com.br 

TV Adverso 
  

éãm 

Vídeos 
produzidos com 

exclusividade pela equipe 
de comunicação da 
ADUFRGS-Sindical. 

' iliii 

Álbuns dos eventos 
organizados ou 

apoiados pelo Sindicato. 
Todas as imagens estão no 

site de hospedagem e 
partilha de imagens Flickr. 

Arquivo 

•A,;-» 

. i . & 

IV 

Edições impressas 
mais recentes da Revista 

Adverso continuam 
disponíveis para leitura. 

Redes Sociais 

Conteúdos 
compartilhados nas 

redes sociais. 
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RePormo da previdência: 

uma luta de dois rounds 

Campanhas e maniFesdaqões da ADUFRGS derrotaram a proposta de Temer, 

mas a batalha continua no governo Bolsonaro. 

Por Aline Adolphs 

O modelo de Previdên- 
cia Social encaminhado pe- 
lo presidente Jair Bolsona- 
ro ao Congresso Nacional 
vai dificultar-e muito-a vi- 
dadostrabalhadorese, ma- 
is ainda, das trabalhado- 
ras. Além de aumentar a 
idade mínima de 60 para 65 
anos, no caso dos homens, 
e de 55 para 62, no caso 
das mulheres, prevê um 
tempo mínimo de contribui- 
ção de 40 anos para apo- 
sentadoria integral. 

Mas esse não é o pior as- 
pecto da reforma. A possi- 

bilidadedecriação, porme- 
io de lei complementar, de 
um sistema de capitaliza- 
ção é o que mais preocupa. 
No novo modelo, já defen- 
dido pelo governo de Bol- 
sonaro, os trabalhadores 
terão que pagar a empre- 
sas privadas a alíquota cor- 
respondente à contribui- 
ção previdenciária. Isso, 
na prática, acaba com a pre- 
vidência pública e com a so- 
lidariedade entre gera- 
ções. 

Em 2016, o então pre- 
sidente Michel Temer en- 

viou ao Congresso uma 
proposta de reforma, que 
não incluía a capitaliza- 
ção, mas já prejudicava 
os trabalhadores na ativa 
e aqueles que ainda não 
haviam ingressado no 
mundo do trabalho. A 
PECque, entre outras coi- 
sas, igualava a idade míni- 
ma para aposentadoria 
entre homens e mulhe- 
res, foi barrada no Con- 
gresso, após grandes mo- 
bilizações de rua e cam- 
panhas de mídia que mos- 
traram os efeitos dano- 
sosda proposta. 
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RIFORMA-PREWDINCIA 

www.marciobaraldi.com.br 

Primeiro round: ADUFRGS protagonista 

AADUFRGS-Sindical es- 
teve na linha de frente na de- 
fesa do direito à aposenta- 
doria e contra a reforma pre- 
videnciária do governo Te- 
mer. Para barrar a PEC 287, 
o Sindicato fez abaixo- 
assinado, pressionou depu- 
tados, foi às ruas, às redes 
sociais e à grande mídia. 
Nos meses de março e abril 
de 2017, a ADUFRGS parti- 
cipou de, pelo menos, qua- 
tro grandes manifestações. 

Na Internet, criou e divul- 
gou o abaixo-assinado "10 
pontos inaceitáveis da Re- 
forma da Previdência", que 
foi entregue em mãos aos 
deputados, em abril de 
2017, com mais de 1,8 mil as- 
sinaturas. Nos meios de co- 

municação, veiculou spots 
em quatro rádios e anúncios 
no Jornal Metro, que tem dis- 
tribuição gratuita em Porto 
Alegre, alertando para os im- 
pactos da reforma. 

O ano pré-eleitoral favo- 
receu o debate, uma vez 
que os deputados estavam 
sensíveis à opinião de seu 
eleitorado. O governo já vi- 
nha recuando e admitia mu- 
danças em alguns pontos 
do texto original, entre eles 
aqueles que se referiam à 
aposentadoria de professo- 
res. Antes disso, já havia si- 
do suprimida a abrangência 
da PEC para servidores esta- 
duaise municipais. 

"Vamos intensificar mais 

ainda esse tipo de pressão, 
enquanto a proposta estiver 
tramitando no Congresso 
Nacional. Nós não podemos 
esmorecer. Vamos continu- 
ar resistindo", declarou, na 
época, o presidente da 
ADUFGRS, Paulo Mors. E, 
de fato, a entidade resistiu e 
ajudou a vencer o primeiro 
round contra o projeto impo- 
pular. 

Ousadia e verdade 

A pressão das entidades 
e movimentos sociais fez 
com que o Congresso Naci- 
onal instaurasse a Comis- 
são Parlamentar de Inquéri- 
to da Previdência, presidida 
pelo senador Paulo Paim, 
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que resultou na cartilha 
"CPI da Previdência: ousa- 
dia e verdade". A Comissão 
realizou 31 audiências pú- 
blicas e ouviu 144 especia- 
listas entre auditores, pro- 
fessores, juristas, sindica- 
listas, empresários, sena- 
dores e deputados. 

Ficou comprovado que, 
ao contrário do que o go- 
verno Temer alegava e que 
o atual governo repete, a 
previdência social é supe- 
ravitária. A CPI constatou 
que o superávit da Previ- 
dência, entre 2000 e 2015, 

foi de aproximadamente 
R$ 822 bilhões. Atualizado 
pela taxa Selic esse valor 
seria de cerca de R$ 2,1 tri- 
lhões na data de conclusão 
daCPI, em 2017. 

Outra conclusão da Co- 
missão foi a de que os desvi- 
os, sonegações e dívidas 
com o INSS surrupiaram ma- 
is de R$ 3 trilhões dos cofres 
da Previdência. O valor atua- 
lizado passaria dos R$ 6 tri- 
lhões. 

O relatório concluiu 
que o problema da Previ- 
dência não é a baixa con- 

tribuição dos trabalhado- 
res e nem o aumento da ex- 
pectativa de vida. O pro- 
blema é, resumidamente, 
de gestão, fiscalização e 
dedesonerações. Deacor- 
do com a cartilha, é preci- 
so cobrar dos grandes de- 
vedores e acabar com a 
apropriação indébita, en- 
tre outras medidas. "O di- 
nheiro da Previdência tem 
que ficar na Previdência, 
para beneficiar aqueles 
que contribuíram durante 
anos, ou seja, o povo tra- 
balhador brasileiro, os 
aposentados e pensionis- 
tas", dizodocumento. 

d 

SUPERÁVIT DA 

PREVIDÊNCIA 

R$2,1 

TRILHÕES 

DESVIOS, 

SONEGAÇÕES 

E DÍVIDAS 

R$3 

TRILHÕES 
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PREVIDINCIA REFORMA 
m 

www.marciobaraldi.com.br 

Segundo round: contra o capitalização 

Mais uma vez os tra- 
balhadores e trabalha- 
do rasdoBrasilte rã oque 
reivindicar seus direitos 
e lutar para se aposentar 
com dignidade. A Pro- 
posta de Emenda Cons- 
titucional 6/201 9 pre- 
tende retirar a Reforma 
da Previdência da Cons- 
tituição e abrir caminho 
paraacriaçãodeumsis- 

temadecapitalizaçãosi- 
milarao do Chile, no qual 
as pessoas serão obri- 
gadasafazerumaespé- 
ciede poupança. Com is- 
so,éofimda Previdência 
solidária ecada um deve- 
rá se responsabilizar pe- 
la própria aposentado- 
ria, sem contrapartida 
dogovernoou da iniciati- 
va privada. 

Sete motivos para di- 
zernãoàreformada 

previdência 

AADUFRGS-Sindical 
é contra a Reforma da 
Previdência encami- 
nhada para tramitação 
no Congresso Nacional. 
Entenda, a seguir, os 
principais pontos da 
PEC." 
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A REFORMA RETIRA 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 

DA CONSTITUIÇÃO 

\ 

O governo propõe a criação da nova 
Previdência por Lei Complementar, ou 
seja, retira da Constituição os seus 
princípios norteadores. "Isso é grave 
para o futuro, porque com qualquer 
maioria simples, o Congresso Nacional 
vai poder mudar tudo, incluindo as 
alíquotas e benefícios", destaca o diretor 
daADUFRGS-Sindical Eduardo Rolim. 

A REFORMA 

PODE ACABAR 

COM A FUNPRESP 

A PEC retira a exclusividade da 
Funpresp como único fundo de previdên- 
cia complementar para os servidores que 
ingressaram após 2013. Se aprovada, a 
nova lei abrirá a possibilidade de aprovar 
a contrapartida patronal para bancos e 
fundos privados. 

O OBJETIVO Ê CRIAR 

SISTEMA DE 

CAPITALIZAÇÃO 

A criação de um sistema de capitaliza- 
ção individual é o principal motivo pelo 
qual o governo federal enviou a proposta 
de reforma ao Congresso, segundo 
Rolim. "A capitalização individual é um 
sistema no qual nem o governo e nem os 
patrões da iniciativa privada fazem 
contrapartidas ou aportes à previdência 
dos trabalhadores. Esse tipo de sistema é 
entregue a bancos e a fundos de pensão 
internacionais", explica o professor. O 
modelo foi adotado no Chile e levou 
milhões de pessoas à miséria (veja box 
sobre o exemplo chileno na página 14). 

QUEM GANHA 

ACIMA DO TETO 

VAI PAGAR A CONTA 

A proposta indica que servidores e 
aposentados que ganham acima do teto 
poderão ser obrigados, por lei comple- 
mentar, a pagar contribuições extraordi- 
nárias para financiar o suposto déficit da 
Previdência, que, como já foi comprova- 
do pela CPI, não existe. 
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FIM DA 

APOSENTADORIA 

POR INVAUDEZ 

Hoje, um professor ou um servidor 
público que venha a ter doença grave 
tem o direito a se aposentar por invalidez. 
Pela nova proposta, a aposentadoria 
será concedida somente por incapacida- 
de permanente. Ou seja, as pessoas 
serão obrigadas a continuar trabalhando 
mesmo vulneráveis física e psicologica- 
mente. 

AUMENTO CRUEL DO 

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, 

INCLUSIVE PARA AQUELES 

QUE ESTÃO PRÓXIMOS 

DA APOSENTADORIA 

Quem está próximo de se aposentar 
será prejudicado pela reforma, pois o 
tempo mínimo de contribuição para 
aposentadoria integral será de 40 anos. 
Ou seja, professoras que estão prestes a 
se aposentar com 25 anos de trabalho, 
terão que trabalhar muito mais a partir da 
aprovação da reforma, mesmo com as 
regras de transição. 

A REFORMA PREJUDICA 

A TODOS: IDOSOS, 

PESSOAS NA ATIVA E 

AS FUTURAS GERAÇÕES 

A reforma não serve para combater 
privilégios, como propaga o governo. 
Na verdade, ela prejudica os traba- 
lhadores da ativa, principalmente as 
mulheres, que terão que trabalhar 
mais, mesmo tendo jornada historica- 
mente maior que a dos homens; os 
idosos que estão próximos de se 
aposentar e as futuras gerações que 
já entrarão no mundo do trabalho 
tendo que contribuir com o sistema de 
capitalização. 

Mlã 

Por essas razões, a 
ADUFRGS luta, mais uma 
vez, ao lado de outras entida- 
des e movimentos sociais, 
contra a aprovação da Refor- 
ma da Previdência. 

O professor Eduardo Ro- 
lim explica os principais pon- 
tos da reforma. Acesse o 
Portal Adverso e assista 
aos vídeos. 

7. 

i- 
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O exemplo 

do Chile 

PREVIDÊNCIA 

SOCIAL 

(REGIME SOLIDÁRIO) 

Solidariedade 

entre gerações 

(a contribuição dos 
trabalhadores da ativa 

ajuda a garantir o 
pagamento do benefícios 

aos aposentados) 

I? 

1 

CAPITALIZAÇÃO 

(REGIME INDIVIDUAL) 

Poupança individual 

(Os empresários deixam de 
pagar a Previdência do 

empregado, que passa a 
contribuir individualmente. Ao se 
aposentar, ele terá um benefício 
proporcional ao que "poupou") 

Empregado contribui com 

uma alíquota de 8 a 11%, 

dependendo da sua 

remuneração. Contribuição 

patronal é de 20%. 

Contribuição do empregado será de, 
no mínimo, 10% mais a taxa de 

administração, já que os valores serão 
geridos por fundos privados (bancos). 

Os empresários são isentos de 
contribuição. 

Recursos soo 

geridos pelo Estodo 

Recursos são geridos 

por bancos pr vados 



O modelo de capitalização que o 
governo Bolsonaro pretende implantar 
no Brasil é inspirado no infausto exemplo 
chileno. Implantado em 1981, durante a 
ditadura do general Augusto Pinochet, o 
sistema vem sendo revisado desde a 
gestão da presidente Michele Bachelet. 

'7// 

A contribuição é feita exclusivamente 
pelo trabalhador, sendo que a menor alíquo- 
ta é de 10%, com 20 anos de contribuição, 
no mínimo. As mulheres não podem se 
aposentar antes dos 60 anos e os homens 
antes dos 65. 

Desde que foi implantado o sistema de 
capitalização, o padrão de vida dos chilenos 
despencou, junto com o valor dos benefícios; 
os homens ganham 1/3 do que ganhavam na 
ativa e, as mulheres, apenas 1/4. Isso ocorre 
porque a contribuição unilateral não garante 
uma aposentadoria satisfatória, o que ocorre 
quando existe solidariedade entre gerações. 

0 

Um estudo do Ministério de Saúde do Chile, 
em parceria com o Instituto Nacional de Estatísti- 
cas (INE), revelou uma situação alarmante: a 
relação entre o baixo valor do benefício pago aos 
aposentados e o crescimento dos índices de 
suicídio entre a população com mais de 70 anos. 
Atualmente, o país tem o maior número de idosos 
que tiram a própria vida da América Latina. 

O Chile foi o primeiro país latinoamericano a 
implantar o sistema de capitalização, mas não o 
único. O Peru, a Colômbia e o México seguiram o 
mesmo caminho e, hoje, enfrentam os mesmos 
problemas. O Peru discute aumentar a alíquota de 
contribuição. Na Colômbia, com a extensão do 
emprego informal, poucos contribuem e a tendência 
é que a maioria nunca se aposente. Já no México, o 
novo governo deve propor medidas para atenuar o 
impacto negativo na vida dos trabalhadores. 
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Caça às bruxas 

na Educação 

Texto: Monoelo Frade 

A guerra ideológica tem 
marcado o passo do gover- 
no de Jair Bolsonaro. Des- 
de a campanha eleitoral, os 
brasileiros passaram a con- 
viver com um vocabulário 
pouco usual na história re- 
cente do País: "marxismo 
cultural", "doutrinação mar- 
xista", "ideologia de gêne- 
ro", "globalismo", "gigantis- 
mo estatal". 

O discurso repetido pelo 
presidente e seus ministros 
tem reforçado símbolos 
comportamentais ultracon- 
servadores, que negam 
avanços em diversas áreas, 
notadamente nas questões 
de gênero e da livre orienta- 
ção sexual. Porém, en- 
quanto o presidente incen- 

deia os ânimos pelas mídi- 
as sociais, o governo pauta 
projetos duríssimos para a 
população, como a Refor- 
ma da Previdência. 

"É uma cortina de fuma- 
ça densa, mas também uma 
ameaça real para o futuro 
da Educação", prevê o vice- 
presidente da ADUFRGS- 
Sindical, Lúcio Vieira. Aliás, 
a educação tem sido um 
dos alvos centrais do novo 
governo. Em 31 de dezem- 
bro, um dia antes de tomar 
posse, Bolsonaro usou sua 
conta no Twitter para dizer 
que vai "combater o lixo mar- 
xista", para melhorara posi- 
ção do País nos rankings de 
educação do mundo. Re- 
centemente, apontou a me- 

tralhadora diretamente con- 
tra as universidades públi- 
cas. "Uma das metas para ti- 
rarmos o Brasil das piores 
posições nos rankings de 
educação do mundo é com- 
bater o lixo marxista que se 
instalou nas instituições de 
ensino. Junto com o Minis- 
tro de Educação e outros en- 
volvidos vamos evoluir em 
formar cidadãos e não mais 
militantes políticos", dispa- 
rou. 

Para executar o seu pla- 
no de eliminação dos "co- 
munista s-esquerdista s- 
marxistas-anticristãos", Bol- 
sonaro escolheu a dedo o 
ministro da Educação, a 
quem, antes da indicação 
oficial, perguntou: "Você 
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O presidente da Co- 
missão Especial da 
Câmara que analisa o 
projeto de lei sobre a 
Escola sem Partido, 
deputado Marcos Ro- 
gério, criticou parla- 
mentares favoráveis 
ao projeto, que segun- 
do ele, não têm com- 
parecido às sessões. 
Foto: Alex Ferrei- 
ra/Câmara dos Depu- 
tados 

' 

tem faca nos dentes para en- 
frentar o problema do mar- 
xismo no MEC?". "Faço isso 
há trinta anos", respondeu o 
então futuro ministro. Sem 
nenhuma experiência de 
gestão e desconhecido no 
meio educacional brasileiro, 
o colombiano naturalizado 
brasileiro se tornou o maior 
expoente das experimenta- 
ções comportamentais de- 
fendidas pelo presidente da 
República. 

Vélez foi uma indicação 
de Olavo de Carvalho, es- 
pécie de "guru" de Bolso- 
naro, professor de filosofia 
sem nunca ter concluído 
nenhum curso universitá- 
rio, e uma unanimidade vir- 
tual da extrema-direita bra- 
sileira. Conhecido pela pu- 
blicação de vídeos polêmi- 
cos, com linguajarchulo, lá 
dos Estados Unidos, onde 
vive desde 2005, já rece- 
beu elogios de Janaína 
Paschoal, Alexandre Fro- 
ta, Lobãoeéusadocomfre- 
quência como referência 

pelafamília Bolsonaro. 

São dele expressões co- 
mo "doutrinação ideológica 
marxista" no ensino público 
brasileiro, repetidas como 
um mantra entre os mem- 
bros do governo. Já no dis- 
curso de posse, Vélez de- 
clarou que iria combater o 
"marxismo cultural, hoje pre- 
sente em instituições de edu- 
cação básica e superior", 
que é, segundo ele, "uma 
ideologia materialista alheia 
aos nossos mais caros valo- 
res de patriotismo e de visão 
religiosa do mundo". Vélez 
acabou demitido por Bolso- 
naro no dia 8 de abril. 

Nos três meses à frente 
do MEC, Ricardo Vélez não 
apresentou nenhuma pro- 
posta concreta para a pas- 
ta, além de ameaçar os fan- 
tasmas das gestões anteri- 
ores com a Lava-Jato da 
Educação e pedir para que 
diretores de escolas gra- 
vassem crianças cantando 
o hino nacional, sem autori- 

zação dos pais. Numa só en- 
trevista, Vélez declarou que 
a educação básica vai ser 
prioridade sobre a educa- 
ção superior, sem dizer co- 
mo fará isso. Disse que a 
universidade não é para to- 
dos e que representa uma 
elite intelectual para a qual 
nem todo mundo está pre- 
parado, tem disposição ou 
capacidade. Chamou o bra- 
sileiro no exterior de "cani- 
bal", que rouba coisas em 
hotéis, e afirmou que é esse 
"tipo de coisa que tem que 
ser revertido na escola". Foi 
nessa mesma entrevista, 
concedida no início de feve- 
reiro ao jornal Valor Econô- 
mico, que Vélez deixou cla- 
ro que o projeto Escola Sem 
Partido é o modelo a ser se- 
guido pelo MEC. Questio- 
nado se apoiava o projeto, 
Vélez Rodriguez afirmou 
que "se José Dirceu (minis- 
tro do governo Lula) achou 
o fim da picada, é porque o 
Escola sem Partido deve 
seralgobom"(sic). 
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Escola com censura 

O Escola sem Partido sur- 
giu em São Paulo, em 2014, 
por iniciativa do advogado e 
procurador do estado de 
São Paulo, Miguel Nagib. 
No site do movimento, estão 
publicados artigos e depoi- 
mentos de pessoas que 
acreditam que as escolas 
brasileiras (da educação bá- 
sica à superior) são antros 
de doutrinação. Segundo se- 
us adeptos, "com o pretexto 
de transmitir aos alunos 
uma visão crítica da realida- 
de, um exército organizado 
de militantes travestidos de 
professores prevalece-se 
da liberdade de cátedra e da 
cortina de segredo das sa- 
las de aula para impingir- 
lhes a sua própria visão de 
mundo". Nos objetivos, o gru- 
po diz que quer dar visibili- 
dade ao "problema gravíssi- 
mo que atinge a imensa mai- 
oria das escolas e universi- 
dades brasileiras: a instru- 
mentalização do ensino pa- 
ra fins políticos, ideológicos 
e partidários". 

Em 2014, o movimento 
ganhou força quando o de- 
putado Flávio Bolsonaro ten- 
tou transformá-lo em lei no 
Rio de Janeiro. E foi ao ápi- 
ce, em 2018, como platafor- 
ma de campanha de Jair Bol- 
sonaro e nos debates do pro- 
jeto de Lei no Congresso. 

Mesmo derrotado na Câ- 
mara em 2018, o projeto se- 
gue na pauta do Congresso 
e no discurso do governo. 
No primeiro dia do ano legis- 
lativo, a deputada Bia Kicis 
(PSL/DF) protocolou uma 
nova versão do Escola Sem 
Partido. Deforma geral, a ori- 
entação é a mesma do PL 

7180/14, arquivado no ano 
passado: "entendemos que 
é necessário e urgente ado- 
tar medidas eficazes para 
prevenir a prática da doutri- 
nação política e ideológica 
nas escolas e a usurpação 
do direito dos pais a que se- 
us filhos recebam a educa- 
ção moral que esteja de 
acordo com as suas própri- 
as convicções", diz o texto. 

"A tendência é 

que o Escola Sem 

Partido volte com 

força total e com 

chance de ser 

aprovado no 

plenário." 

Russel 

Teresinha, 

articuladora da 

Frente Gaúcha 

Escola sem 

Mordaça 

No entanto, o projeto de 
lei traz novidades, como as- 
segurar aos estudantes o di- 
reito de gravaras aulas, com 
a justificativa de que a medi- 
da permitirá melhor absor- 
ção do conteúdo e garantirá 
o direito de pais e responsá- 
veis de terem ciência do pro- 
cesso pedagógico e avaliar 
a qualidade dos serviços 
prestados na escola. Além 
disso, veda a promoção da 
atividade político-partidária 
por grêmios estudantis. 

"O novo texto pega ele- 
mentos das primeiras ver- 
sões, mas se assume muito 
mais reacionário", afirma a 
professora da UFRGS Rus- 
sel Teresinha, articuladora 
da Frente Gaúcha Escola 
Sem Mordaça e membro do 
coletivo Professores pela 
Democracia da UFRGS. 
Desde 2016, a Frente reúne 
sindicatos, entidades edu- 
cacionais, educadores, alu- 
nos e parlamentares, para 
defender o direito a uma es- 
cola livre. Segundo Russel, 
a volta do debate no Con- 
gresso já era esperada pela 
Frente. "Essa nova legisla- 
tura é mais conservadora 
que a anterior e a tendência 
é que o Escola Sem Partido 
volte com força total e com 
chance de ser aprovado no 
plenário". Ano passado, a es- 
tratégia da oposição era jus- 
tamente levar o debate para 
o plenário, "porque se sabia 
que era um tema sobre o 
qual os políticos não iam 
querer se expor muito em 
ano eleitoral", lembra Rus- 
sel. Agora, no entanto, o te- 
ma "até fortalece boa parte 
dos deputados eleitos". 

A deputada Bia Kicis 
(PSL/DF) é um exemplo 
que ilustra bem esse novo 
Congresso do qual Russel 
fala. Além de assinar o novo 
texto do projeto, Bia defen- 
de abertamente as principa- 
is batalhas ideológicas do 
governo. PeloTwitter, tática 
de "comunicação direta 
com o povo" extraída da car- 
tilha Bolsonaro, Bia defen- 
de ferozmente temas polê- 
micos, como a Reforma da 
Previdência e a intervenção 
na Venezuela. 

20 



"Temos um quadro difícil, 
desfavorável e sombrio", 
avalia Russel. "É uma legis- 
latura muito conservadora". 
Por outro lado, ela vê uma re- 
articulação muito forte das 
forças de resistência. A Fren- 
te Nacional Escola Sem Mor- 
daça volta com bastante for- 
ça e atenta. Aestratégia des- 
se ano, segundo Russel, res- 
ponsável pela produção de 
pesquisas sobre o tema, 
mantém uma linha de atua- 
ção "corpo a corpo com par- 
lamentares" e a produção 
de conteúdos que fortale- 
çam o discurso da oposição. 
"O projeto é inconstitucio- 
nal", diz, e a idéia é munir a 
oposição de dados e argu- 
mentos. 

Mesmo com o Congres- 
so conservador que se ele- 
geu, o debate sobre o direto 
de ensinar e aprender não 

vai se encerrar no projeto 
Escola sem Partido. No sen- 
tido oposto, dois projetos fo- 
ram apresentados por parla- 
mentares da oposição. Em 
conjunto, as deputadas Talí- 
ria Petrone, Luiza Erundina, 
Fernanda Melchionna e Sâ- 
mia Bomfim, do PSOL, apre- 
sentaram o PL 502/2019. O 
projeto pretende instituir, em 
todo o território nacional, o 
programa Escola Sem Mor- 
daça. O texto defende as li- 
berdades de ensino e 
aprendizagem, a gratuidade 
do ensino público, o pluralis- 
mo de idéias, a educação 
contra o preconceito, respei- 
to pela liberdade religiosa e 
a pluralidade - assim como 
proíbe a censura dentro ou 
fora da sala de aula. O artigo 
primeiro ratifica o preceito 
constitucional, que diz: "To- 
dos os professores, estu- 
dantes e funcionários são li- 

vres para expressar seu pen- 
samento e opinião." O depu- 
tado Alexandre Padilha (PT- 
SP) tem o mesmo objetivo 
com o Projeto de Lei Escola 
Livre n0 375/2019. 

Aonda conversadora não 
barrou a resistência, pelo 
contrário, unificou a luta. Em 
contraponto, foram surgindo 
diversas ações, como a pio- 
neira Frente Gaúcha, que ho- 
je oferece, inclusive, um ca- 
nal de denúncias e atendi- 
mento jurídico para profes- 
sores e alunos que se sin- 
tam intimidados. O Ministé- 
rio Público Federal também 
conseguiu juntar atores im- 
portantes na defesa dos dire- 
itos humanos, e passou a 
acompanhar o projeto Esco- 
la Sem Partido por meio do 
Fórum de Combate à Intole- 
rância e ao Discurso de 
Ódio. A ADUFRGS-Sindical 



faz parte das duas iniciati- 
vas. O procurador federal 
Enrico Rodrigues de Freitas, 
que coordena o Fórum, com- 
para as idéias do projeto aos 
debates da idade média, 
quando a autonomia univer- 
sitária era pauta da greve 
dos estudantes da Universi- 
dade de Paris. Enrico acre- 
dita que o Supremo Tribunal 
Federal, da maneira como 
está constituído hoje, salvo 
uma ruptura institucional, de- 
ve declarar o Escola Sem 
Partido inconstitucional. 

Uma das entidades que 
participa do Fórum com a 
ADUFRGS é a Associação 
Mães e Pais pela Demo- 
cracia, presidida pela so- 
cióloga Aline Kerber. O mo- 
vimento surgiu após as rea- 
ções contrárias às mani- 
festações de estudantes 
em escolas de Porto Ale- 
gre no dia seguinte à elei- 
ção. Estudantes de pelo 
menos três escolas de Por- 
to Alegre deram-se as 
mãos vestidos de preto, no 
dia seguinte à vitória de Ja- 

ir Bolsonaro. No dia 8 de 
março, o movimento virou 
uma associação, integra- 
do por mães e pais de 36 
instituições de ensino, pú- 
blicas e privadas, do Rio 
Grande do Sul. "Seremos li- 
nha de frente da resistên- 
cia, para garantir uma edu- 
cação livre e plural para 
nossas filhas e filhos. Não 
vamos aceitar a censura 
na escola. Não vamos nos 
calar frente à falta de res- 
peito aos professores", de- 
fende Aline Kerber. ■ 

Sliiiii 

Longe do Pim 

Os debates acalorados sobre o papel do professor e da própria 
educação mostram que o tema vai continuar nas manchetes nos 
próximos anos. Uma prova foi dada pelo próprio presidente Jair 
Bolsonaro durante o carnaval deste ano. Sem apresentar qualquer 
proposta, Bolsonaro disse que o Brasil gasta muito e investe mal 
os recursos em educação. Comemorando a criação da Lava-Jato 
da Educação, ele soou um alarme para as gestões anteriores. 
Numa espécie de caças às bruxas, disse que "dados iniciais 
revelam indícios muito fortes que a máquina está sendo usada 
para manutenção de algo que não interessa ao Brasil". 
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"Ninguém solta a mão 
de ninguém": esse le- 
ma marcou o encontro 
entre a Frente Gaúcha 
Educação Democráti- 
ca e parlamentares ga- 
úchos, realizado em 
novembro de 2018. 
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Revogação da EC 95 é luta 

prioritária da ADUFRGS em 2019 

Impacto da emenda que congelou as investimentos em áreas 

pnianitáríasjáá desastrosa 

A revogação da Emenda 
Constitucional 95, que ficou 
conhecida como Teto de 
Gastos, é uma das priorida- 
des da ADUFRGS-Sindical 
em 2019,0 tema está na pa- 
uta desde a aprovação, em 
dezembro de 2016, da emen- 
da que congelou os investi- 
mentos em educação, saú- 
de, segurança e CT&I pelos 
próximos 20 anos. 

Em dois anos, a EC já im- 
pacta diversos setores, da 
pesquisa ao cumprimento 
das metas estabelecidas no 
Plano Nacional de Educa- 
ção (PNE). Porém, os efei- 
tos mais imediatos atingem 
as populações de baixa ren- 
da, afetadas pelo cresci- 

mento da mortalidade infan- 
til e falta de medicamentos 
em postos de saúde e hospi- 
tais, por exemplo. 

Na educação, todas as 
áreas foram atingidas: da in- 
fantil até a pesquisa acadê- 
mica. Em Conferência Livre, 
realizada em maio de 2018, 
em Porto Alegre, o diretor de 
Políticas Educacionais do 
PROIFES-Federação, Gil Vi- 
cente de Figueiredo, apre- 
sentou um estudo com pro- 
jeções que apontam o quan- 
to o ensino público, gratuito 
e de qualidade está amea- 
çado. 

A previsão é de que os in- 
vestimentos em educação 

caiam entre 25 e 35% em 10 
anos, o que ameaça a conti- 
nuidade dos Institutos Fede- 
rais (IFs) no Brasil. O impac- 
to dessa política de cortes já 
é sentido também nas esco- 
las e universidades públicas, 
onde falta dinheiro até para 
custear a água e a energia 
elétrica. 

Se a situação se manti- 
ver, o País ficará longe do pa- 
tamar dos 10% do Produto 
Interno Bruto (PIB) que deve- 
riam ser investidos até 2024, 
segundo o PNE. "Em 2035, 
estaremos investindo o mes- 
mo que investíamos nos 
anos 90. Um desastre total 
que é a cara do golpe em cur- 
so", sustenta Gil Vicente. 
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As conseqüências da EC 95 pa- 
ra a Educação já podem ser senti- 
das, como uma torre pronta a des- 
moronar. A abertura de universida- 
des e institutos federais, por exem- 
plo, que deu um grande salto de 
2003 para 2015, hoje está estagna- 
da. Os investimentos na educação 
superior reduziram drasticamente 
e as projeções indicam queda no 
percentual em relação ao PIB. 
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Investimentos em uni- 
versidades e IFs 

em declínio 

A ADUFRGS vem de- 
nunciando, reiteradamente, 
no portal de notícias ADver- 
so, a queda dramática do or- 
çamento das universidades 
e institutos federais. Juntan- 
do as duas instituições (uni- 
versidades e institutos fede- 
rais), os recursos foram redu- 
zidos em mais de R$ 12 bi- 
lhões, entre 2015 e 2018. A 
tendência é que a situação 
se agrave e fique insusten- 
tável. 

Para o presidente do 
PROIFES, Nilton Brandão, a 
lógica é que a precarização 
leve à privatização, acaban- 
do com o ensino superior pú- 
blico de qualidade. "Essa 
emenda compromete as uni- 
versidades e institutos fede- 
rais na lógica de precarizar 
para privatizar. Com redu- 
ção de investimentos, como 
podemos falar de qualidade 
das universidades?", afirma 
Brandão. 

Pesquisa, ciência e 
tecnologia também 

perdem 

Os investimentos em pes- 
quisa, ciência e tecnologia 
seguem a mesma tendência 
de cortes e apresentam uma 
redução de 60% nos últimos 
cinco anos. Por essa razão, 
a comunidade científica de- 
ve intensificar a pressão so- 
bre o Congresso Nacional 
para que revogue a Emenda 
Constitucional 95. 

Em entrevista ao Portal 
ADverso, publicada em 24 
de janeiro de 2019, o presi- 

dente da Sociedade Brasile- 
ira para o Progresso da Ciên- 
cia (SBPC), lldeu Moreira, re- 
feriu-se à aprovação do Teto 
de Gastos como "um tiro no 
pé". "A EC 95 é um obstácu- 
lo muito sério para o desen- 
volvimento do Pais. Os pes- 
quisadores, muito jovens, já 
estão desistindo de ir para a 
área de ciências. Uns estão 
ficando no Exterior e outros 
estão buscando meios de ir 
para lá. Grupos de pesquisa 
estão sendo desmantela- 
dos", denunciou Moreira. 

"Em períodos 

de crises, os 

países apostam 

em ciência e 

tecnologia, e a 

gente faz o 

movimento 

contrário. É um 

tiro no pé/' 

lldeu Moreira, 

presidente 

da SBPC 

Ele citou o CNPq como 
exemplo desse abandono. 
Segundo ele, só há orça- 
mento para o pagamento de 
bolsas até setembro. "Depo- 
is disso, mais nada. Mesmo 
que os pesquisadores bus- 
quem recursos em outros mi- 
nistérios, a EC 95 barra os in- 
vestimentos", alertou. 

Conseqüências para a 
educação infantil 

O PNE estabelece políti- 
cas educacionais até 2024 

que não serão viáveis com 
o teto de gastos. "Já esta- 
mos sofrendo o retrocesso. 
Essa medida adotada para 
privilegiar o capital interna- 
cional especulativo, seguin- 
do a orientação econômica 
neoliberal, está impossibili- 
tando o cumprimento do Pla- 
no Nacional de Educação", 
critica o presidente da 
ADUFRGS-Sindical, Paulo 
Machado Mors. 

Entretanto, não é só o en- 
sino superior que perde. A 
educação infantil, por exem- 
plo, não poderá ser amplia- 
da, já que as matrículas pa- 
ra crianças na faixa de zero 
a três anos teriam que au- 
mentar consideravelmen- 
te. Durante a Conferência 
Nacional Popular de Edu- 
cação (Conape), que ocor- 
reu em Belo Horizonte no fi- 
nal de janeiro, a professora 
Matilde dos Santos, da 
ADUFSCAR, afirmou que a 
meta 1 do PNE determina 
que as crianças nesta faixa 
etária teriam que alcançar 
25% de matrículas até 
2024, mas com o congela- 
mento, não alcançarão 
nem metade deste total. 

E o problema vai além. 
"Não é só aumentar as ma- 
trículas, tem que ter qualida- 
de, não queremos um depó- 
sito de crianças. E isso tem 
que passar por dar um salá- 
rio digno aos professores e 
professoras", esclarece Gil 
Vicente. 

O ensino 
profissionalizante 

e o EJA 

O ensino profissionali- 
zante também enfrenta difi- 

26 



culdades para alcançar a 
meta de triplicar o número 
de matrículas, prevista no 
PNE. De acordo com o vice- 
presidente da ADUFRGS- 
Sindical, Lúcio Vieira, a me- 
ta é crescer 200% em 10 
anos. "Mas em função dos 
cortes orçamentários, e das 
dificuldades dos estados em 
expandirem suas escolas 

técnicas e profissionalizan- 
tes, somadas à natural dimi- 
nuição da oferta de vagas 
nos municípios, será muito 
pouco provável que se al- 
cance essa meta", ressalta. 

No caso da Educação de 
Jovens e Adultos (EJA), con- 
forme a professora do Insti- 
tuto Federal do Paraná, Ro- 

sângela Gonçalves (SINDI- 
EDUTEC-PR), será a primei- 
ra modalidade afetada. "Há 
um forte preconceito com re- 
lação ao EJA", lamentou. 
"Enquanto não lutarmos con- 
tra este prejulgamento, e sa- 
bermos que é preciso ofere- 
cer educação continuada pa- 
ra esse sujeito, as metas não 
serão alcançadas". ■ 

E as outras 

áreas? 

Diversas outras áreas fundamenta- 

is para a qualidade de vida da popula- 

ção foram atingidas pela EC 95, entre 

elas a saúde e a segurança pública, 
como apresentam alguns dados do 

relatório "Austeridade e retrocesso: 

impactos sociais da política fiscal no 

Brasil", produzido pelo Brasil Debate e 

Fundação Friedrich Ebert. 

SAÚDE 

Mortalidade infantil cresce, 
depois de 26 anos de queda. 
2018-aumento de 11%. 
Recursos para o SUS cairão 
de 1,7% do PIB para 
R$1,2% do PIB até 2036. 

E 

CULTURA 

Programa Cultura Viva, que 
viabilizou pontos de cultura 
em todo o País teve seu 
orçamento reduzido de 
R$ 100 milhões para R$ 12 
milhões,em 2017. 

MEIO AMBIENTE 

Queda dos recursos empenha- 
dosapartirde2014; 
33% a menos para preservação 
e conservação ambiental. 
22% a menos para recursos 
hídricos. 
38% a menos para controle 
ambiental. 

AGRICULTURA 

FAMILIAR 

A agricultura familiar não tem 
sido mais reconhecida como 
categoria produtiva. Para 2018, 
as ações para este setor não 
chegaram a % do valor investido 
em 2017, que já era menos do 
que 10% do que foi destinado 
em 2015. 

POLÍTICAS PARA 

AS MULHERES 

O programa para promover a 
autonomia e combate à violên- 
cia, que tinha recursos orça- 
mentários de R$ 147 milhões 
em 2014 e passou para R$ 24 
milhões em 2018, sofreu uma 
queda de 83%. 



EDUCAR, NA 

Avisõo mercantilista que ameaça o educação pública no continente está 

no centro dos ações da Internacional da Educação para América Latina 

(IEAL). Em âmbito mundial, a IE lançou a campanha "Educar, não lucrar", 

que articula uma resposta global Focada na inPormação e na comunica- 

ção com a sociedade. Em 2018, com a participação do ADUFBGS, a ConPe- 

rência Regional de Educação Superior (CRES), realizada em Córdoba, apro- 

vou, em seu documento Pinai, que a Educação Superior é um bem público 

social, um direito humano e universal e um dever dos Estados. Para saber 

mais sobre este tema, acesse www.portaladverso.com.br. 
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Lucro acima de tudo 

Por Manoelo Frade 

Há 40 anos, a educação 
era um dos poucos setores 
resguardados da especula- 
ção do capital financeiro. 
"Hoje, porém, ela sofre um 
ataque sem precedentes", 
alerta o diretor mundial da 
Campanha contra a Privati- 
zação e Comércio Educati- 
vo da Internacional da Edu- 
cação (IE), Ângelo Gavrie- 
latos. Desde a década de 
1990, com a criação da 
Organização Mundial do 
Comércio (OMC) e a assi- 
natura do Acordo Geral de 
Comércio (AGCS), conglo- 
merados multinacionais ob- 
tiveram suporte jurídico in- 
ternacional para transfor- 
mar a educação em "servi- 
ço comercial". De lá pra cá, 
a América Latina e a África 

se tornaram os principais al- 
vos do domínio do serviço 
educacional com foco no lu- 
cro dos fundos de investi- 
mento. "As corporações glo- 
bais de educação e capita- 
listas de risco têm tentado 
influenciare controlara edu- 
cação para satisfazer suas 
motivações de lucro", relata 
Gavrielatos. "Eles procu- 
ram exercer sua influência 
de inúmeras maneiras. Se- 
ja na forma de pressionardi- 
reta ou indiretamente os go- 
vernos para privatizar ain- 
da mais a educação públi- 
ca, liberalizar o setor por 
meio de acordos de livre co- 
mércio ou tentando influen- 
ciar agências intergoverna- 
mentais a promovera priva- 
tização", aponta. 

Gavrielatos é o respon- 
sável pelo monitoramento 
global e porta-voz da IE na 
campanha Educar, Não Lu- 
crar, uma ação mundial com 
foco em três pilares: pesqui- 
sa, comunicação e unidade 
e solidariedade na ação. "A 
pesquisa nacional nos for- 
nece dados objetivos para 
melhorar o foco das metas 
de nossa campanha e infor- 
mações para desenvolver 
uma narrativa que se contra- 
ponha à narrativa hegemô- 
nica, destinada a promover 
e acelerar a comercialização 
e privatização da educação. 
As metas e objetivos da cam- 
panha, conseguidos por me- 
io da pesquisa, impulsionam 
o desenvolvimento e imple- 
mentação de planos nacio- 
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nais, que nos permitem cons- 
truir unidade dentro e atra- 
vés das nações", esclarece. 

A IE é formada por mais 
de 400 associações e sindi- 
catos de 171 países, repre- 
sentando mais de 32 mi- 
lhões de profissionais do se- 
tor educacional, incluindo, 
no Brasil, o PROIFES- 
Federação, a CNTE e a 
CONTEE. A vice-presidenta 
da Internacional da Educa- 
ção para a América Latina, 
Fátima Silva, da CNTE, ex- 
plica que o principal objetivo 
da campanha é barraro pro- 
cesso de mercantilização e 
privatização da educação 
pública no mundo, com es- 
pecial foco na América Lati- 
na e na África. "Estes dois 
continentes são mais dura- 
mente atingidos pelos 'in- 
centivos' da Organização 
Mundial do Comércio, da 

OCDE e também dos gover- 
nos locais". Segundo Fáti- 
ma, a IE luta para "garantir 
educação pública para to- 
dos os cidadãos do mundo, 
desde a primeira infância 
até a universidade. Aeduca- 
ção como um bem público, 
um direito humano, ofertada 
e garantida pelo Estado. Te- 
mos essa preocupação por- 
que o avanço da mercantili- 
zação, da privatização do 
setor, tem feito a educação 
perder esse caráter. Não 
sendo um direito, só quem 
tem dinheiro, tem acesso", 
lamentou. 

O temor dos movimen- 
tos que defendem a educa- 
ção como direito e não co- 
mo serviço tem fundamen- 
to. Todos os estudos e pes- 
quisas a respeito do avanço 
do capital financeiro sobre 
a educação dão conta de 

que a mercantilização do se- 
tor cresce a passos largos, 
sem encontrar grande re- 
sistência. Fátima Silva es- 
clarece que, no primeiro ba- 
lanço do ano, realizado pe- 
la IE em janeiro de 2019, os 
movimentos concluíram 
que "o processo de mer- 
cantilização da educação 
no mundo avançou em 
2018 e já dá sinais de que 
vai se aprofundar em 
2019". Segundo Fátima, os 
países de maior dificuldade 
financeira na África e Amé- 
rica Latina continuam sen- 
do os principais alvos, mas 
o processo se alastra tam- 
bém sobre a Europa, no Rei- 
no Unido, por exemplo. Na 
América Latina, disse, "a 
questão do mercado edu- 
cativo cresceu em todos os 
países, com relação a 
2018. O único país que foge 
à regra é a Bolívia". 
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Um gigante vai às compras 

A Kroton Educacional é um 
caso perfeito para ilustrar o 
avanço do capital financeiro 
sobre a educação. O grupo co- 
meçou como um cursinho 
pré-vestibular, chamado Pitá- 
goras, na década de 1960 e 
hoje é o maior grupo educaci- 
onal do mundo, com mais de 
1 milhão de matrículas e líder 
da educação a distância no 
País. Durante dez anos, a Kro- 
ton fez quase 30 aquisições, 
que lhe renderam a posição 
de líder sem qualquer resis- 
tência. Em 2017, no entanto, 
uma derrota acabou anteci- 
pando outros planos de ex- 
pansão. O Conselho Adminis- 
trativo de Defesa Econômica 
(CADE), órgão responsável 
pela política antitruste no Bra- 
sil, negou a fusão da Kroton 
com a Estácio de Sá. Os argu- 
mentos trataram de concor- 
rência desleal, vantagem com- 
petitiva pela força da marca 
Kroton e a concentração do 
mercado de educação a dis- 
tância. Juntas, somariam 1,5 
milhão de alunos, 1.080 polos 
de ensino a distância e 213 
campi, ou seja, 23% do mer- 
cado de educação no Brasil. 
Especificamente na modali- 
dade a distância, a Kroton já 
possui 37% do mercado, e 
passaria a deter 46% após a 
operação, aumentando ainda 
mais a capilaridade nacional. 
Para negar a fusão, o CADE 
considerou que a concentra- 
ção de mercado poderia "im- 
pactar os preços cobrados e 
reduzir os incentivos à diversi- 
ficação, à melhoria da quali- 
dade e à inovação no ensino 
superior". 

A questão da qualidade da 
educação é outro ponto de 
atenção dos movimentos soci- 

ais. "Qualidade é algo subjeti- 
vo", aponta o diretor de Rela- 
ções Sindicais da ADUFRGS- 
Sindical, Eduardo Rolim, 
"mas não é subjetivo dizer 
que não pode ser universida- 
de sem um patamar mínimo 
de doutores, que não pode 
ser universidade se não tiver 
um patamar mínimo de pro- 
fessores com dedicação ex- 
clusiva, que não pode ser uni- 
versidade se não tiver tantos 
cursos de pós-graduação, por- 
que essas exigências forçam 

"Onde a 

intenção do 

lucro prevalece, 

estudantes e 

funcionários 

são reduzidos 

a unidades 

econômicas - 

são comprados 

e vendidos." 

Gravrielatos 

as instituições a se qualifica- 
rem". Segundo ele, "as em- 
presas privadas não querem 
nenhum tipo de controle, ne- 
nhum tipo de exigência de titu- 
lação mínima dos professo- 
res, exigências e garantias de 
que eles tenham dedicação 
exclusiva". Por sua vez, Gra- 
vrielatos aponta que o lucro é 
a única intenção e "onde a in- 
tenção do lucro prevalece, es- 
tudantes e funcionários são re- 
duzidos a unidades econômi- 

cas - são comprados e vendi- 
dos. Nesse cenário, o acesso, 
equidade, qualidade e condi- 
ções de trabalho e aprendiza- 
do dos estudantes e funcioná- 
rios são comprometidos em 
nome do interesse de maximi- 
zar o lucro", reflete. 

Na manhã seguinte à nega- 
tiva do CADE, a Kroton reuniu 
seus 74 principais executivos. 
"Sabíamos que precisávamos 
construir um plano estratégi- 
co", afirmou Rodrigo Galindo, 
presidente da companhia, no 
Kroton Day de 2017, evento 
anual para estreitar relações 
com analistas, gestores e in- 
vestidores de mercado. 

Naquele dia, a Kroton apre- 
sentou um plano estratégico 
ampliando o foco de atuação 
que era direcionado à gradua- 
ção. A estratégia da empresa 
guinou para a pós-graduação 
lato sensu (especializações 
como MBAs) e cursos prepa- 
ratórios para concursos, além 
de ampliar a participação na 
educação a distância, entrar 
no mercado internacional e, 
principalmente, embarcar de 
vez na educação básica. O 
mercado de educação básica 
no Brasil movimenta R$ 60 bi- 
lhões por ano em mensalida- 
des e pode crescer muito ma- 
is. Ao contrário da educação 
superior, na qual 75% das ma- 
trículas estão em instituições 
privadas de ensino, na educa- 
ção básica, 18,6% das matrí- 
culas são privadas, ou seja, 
81,4% dos alunos brasileiros 
estudam em escolas públi- 
cas. Um contingente de 39,4 
milhões de estudantes, po- 
tencial enorme de crescimen- 
to para a Kroton. 
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Educação básica a serviço do mercado 

Nesse novo caminho, já 
em 2018, a Kroton passa a 
ser também a líder no ensi- 
no fundamental e básico no 
País, de novo sem qualquer 
resistência. Em abril de 
2018, a companhia com- 
prou o controle da Somos 
Educação (antiga Abril Edu- 
cação) por R$ 4,6 bilhões. O 
grupo é dono das editoras 
Ática, Scipione, Saraiva e 
Atual, da escola de inglês 
Red Balloom, e de escolas 
próprias, cursos pré-ves- 
tibulares e idiomas, além de 
sistemas de ensino, como 
Sigma e Anglo, e produção 
de materiais didáticos. "Para 
a Kroton não interessava en- 
trar no mercado sem ser a 
primeira. Se ela fosse com- 
prar uma unidade em cada 
capital do Brasil e fazer a ex- 
pansão, o processo seria 
muito lento", afirmou à Re- 
vista Isto É Dinheiro. Carlos 

Antonio Monteiro, presiden- 
te da CM Consultoria, espe- 
cializada em educação, logo 
após o negócio. 

Mas a compra pulveriza- 
da também é plano da com- 
panhia. A Kroton já anunciou 
que vai comprar escolas me- 
nores do segmento premi- 
um, aquelas com mensali- 
dades acima de R$ 1.250. O 
efeito disso é duplamente 
perverso: cria privilégios e 
acaba dividindo a sociedade 
ao meio. Ao separar a classe 
média e alta em escolas pri- 
vadas e altamente elitiza- 
das, essa visão privatista in- 
verte a lógica de um modelo 
inclusivo, universal e público 
de educação básica, previs- 
to na Constituição Federal 
brasileira. Essa noção sepa- 
ra a sociedade em ricos e po- 
bres, e aprofunda as distân- 
cias e desigualdades socia- 

is, como alertam os movi- 
mentos sociais. Para Allan 
Kenji, pesquisador da Uni- 
versidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC), que estu- 
da a atuação dos grupos em- 
presariais na educação, o ei- 
xo é a dependência. "Eles 
estão adequando a educa- 
ção ao tipo de lugar que foi 
determinado para o Brasil 
no mundo. O tipo de educa- 
ção que eles estão dispos- 
tos a ofertar, seja na educa- 
ção básica ou superior, e na 
infantil também, é perfeita- 
mente alinhada a um projeto 
de país subordinado". E pen- 
sada assim, afirma Gavrie- 
latos, de forma mercantiliza- 
da, "a educação cria e forta- 
lece desigualdades, precari- 
za as condições de trabalho 
e os direitos dos professo- 
res, e corrói as decisões de- 
mocráticas e o financiamen- 
to público". 

Ao separar a classe 

média e alta em esco- 

las privadas e alta- 

mente elitizadas, essa 

visão privatista inver- 

te a lógica de um mo- 

delo inclusivo, univer- 

sal e público de edu- 

cação básica, previsto 

na Constituição Fede- 

ral brasileira. 
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Dinheiro público olovoncou o setor privado 

Outra questão de fundo é, 
justamente, a apropriação do 
investimento público pelo se- 
tor privado. Tanto na educa- 
ção superior, por meio de sub- 
sídios e incentivos fiscais, co- 
mo na educação básica, a 
principal crítica dos movi- 
mentos sociais, especialistas 
e defensores da educação 
pública, é que a expansão do 
setor privado se deve, funda- 
mentalmente, à transferên- 
cia de recursos públicos. 

Em entrevista ao Portal 
Sul 21 no ano passado, o di- 
retor de Relações Sindicais 
daADUFRGS-Sindical, Edu- 
ardo Rolim, apontou que os 
recursos do governo federal 
destinados à manutenção 
do Financiamento Estudantil 
(Fies), por exemplo, salta- 
ram de cerca de R$ 1 bilhão, 
em 2013, para R$ 13 bilhões 
em 2016. Em 2018, a Lei 
Orçamentária Anual previa 
R$ 19 bilhões para o progra- 
ma. "A gente financia, com 
dinheiro público, a enorme 
expansão do sistema priva- 
do. Mesmo dentro de um go- 
verno popular, o incremento 
dos recursos voltados para o 
FIES foi enorme, isso ajudou 
a fazer com que o sistema 
privado crescesse gigantes- 
camente", diz. 

A partir de 2017, alguns 
ajustes foram feitos no FIES, 
o que gerou, de acordo com 
o Allan Kenji, "um cenário de 
redução do fundo público". 
Segundo Allan, essas mu- 
danças e a decisão do CADE 

foram determinantes para o 
grupo rever sua atuação. 
Entretanto, a lógica de aces- 
sar o recurso público seguiu 
a mesma. "A minha hipótese 
é a de que esses grupos con- 
troladores vão adquirir os sis- 
temas de editoras e os siste- 
mas de ensino, porque o foco 
deles é o fundo público, seu 
mercado são as escolas pú- 
blicas de educação básica", 
diz. A editora Ática e a Scipio- 
ne, por exemplo, são duas gi- 
gantes na produção de mate- 
rial escolar. 

"Temos um 

grupo 

empresarial 

que é 

proprietário 

desde 

universidades 

até a editoração 

dos livros que 

nossos filhos 

vão usar" 

Eduardo Rolim 

E o maior mercado com- 
prador de material didático 
são as escolas públicas. "Qu- 
er dizer, temos um grupo em- 
presarial que é proprietário 
desde universidades até a 
editoração dos livros que nos- 
sos filhos vão usar", adverte 
Eduardo Rolim. 

Na opinião da IE, parte do 

problema também se deve 
ao "abandono dos governos, 
que deixaram de cumprir a 
obrigação primária de finan- 
ciar e apoiar adequadamen- 
te a educação pública". Por is- 
so, para Gavrielatos, a entra- 
da do capital financeiro na 
educação é muito mais do 
que a transferência de recur- 
sos para o setor privado. "A 
principal preocupação é que 
o setor público seja substituí- 
do de forma irrestrita pelo 
mercado e as empresas glo- 
bais determinem o nosso fu- 
turo", alerta. A estratégia des- 
ses grupos, aponta Fátima 
Silva da IEAL, é depreciar o 
ensino público e conseguir 
se apropriar do conteúdo en- 
sinado em sala de aula para 
dominar os currículos esco- 
lares. E isso tem tudo a ver 
com a nova Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) 
do ensino médio, aprovada e 
homologada no final do ano 
passado, e também com as 
mudanças no Programa Naci- 
onal do Livro Didático 
(PNLD) realizadas em 2017. 
"O programa brasileiro de dis- 
tribuição gratuita de livro didá- 
tico é o maior do mundo. Ra- 
zão pela qual os grupos pri- 
vados atuam fortemente no 
setor, fazendo articulações 
dentro do próprio Ministério 
da Educação. A BNCC, por 
exemplo, prevê que a distri- 
buição de livros, até agora fei- 
ta a cada três anos, passará 
a ser anual", aponta Fátima. 
Mas a disputa não é só do 
mercado editorial. "Também 
existe uma disputa curricular, 
de conteúdo". 
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Apartheid educacional 

O pesquisador Allan Ken- 
ji tem a opinião de que a gui- 
nada desses grupos muda 
o objetivo estratégico da 
educação básica. "Nesse 
sentido acho que se coadu- 
na muito com a reforma do 
ensino médio e a BNCC. 
Quando a gente olha o que 
o capital tem demandado 
da escola, fica claro como 
esses projetos estão articu- 
lados, embora pareçam iso- 
lados". Em 2010, lembra 
Allan, a Confederação Naci- 
onal da Indústria (CNl) lan- 
çou um documento dizendo 
o que ela queria da forma- 
ção da força de trabalho no 
Brasil: que os estudantes 
soubessem ler e escrever, 
que fizessem as quatro ope- 
rações matemáticas bási- 
cas e que compreendes- 
sem a lógica formal sim- 
ples, ou seja, entendessem 
que uma coisa tem uma cau- 
sa e um efeito. "E que isto 
deveria ser o centro de to- 
dos os projetos de reforma 

a serem encadeados pelo 
governo a partirdali". 

A reforma do ensino mé- 
dio era uma demanda es- 
tratégica para esses grupos 
controladores da educação 
superior. A preocupação de- 
les na última década, apon- 
ta Allan, foi a queda das ma- 
trículas e a evasão escolar 
no ensino médio. "Se você 
não consegue habilitar os 
estudantes no ensino mé- 
dio, eles não têm diploma 
para continuar a educação 
no âmbito superior. Então, 
era um fluxo de mercado pa- 
ra eles. E eles demanda- 
vam que o ensino médio 
aprovasse de forma auto- 
mática, que fosse flexibili- 
zado, que fosse destituído 
de um sentido próprio e ser- 
visse como um meio de trân- 
sito entre o ensino funda- 
mental e a compra de va- 
gas nas instituições superi- 
ores privadas". Na avalia- 
ção de Allan, a BNCC insti- 

tui que a dimensão do co- 
nhecimento já não é mais 
um requisito escolar, na me- 
dida em que substitui o co- 
nhecimento pelas compe- 
tências, o que talvez seja 
um dos traços mais duros 
da nova Base Curricular. 
"Minha hipótese é que ela 
flexibiliza o suficiente para 
que se consiga ofertar a di- 
ferentes escolas e a dife- 
rentes frações de classe, di- 
ferentes tipos educativos. 
Você pode ter essa escola 
premium para formar as fra- 
ções que vão dirigir empre- 
sas e negócios, e ter para di- 
ferentes tipos de escola pú- 
blica um direcionamento 
das habilidades das com- 
petências. Para nós, isso 
significa a possibilidade de 
eles ofertarem diferentes ti- 
pos de sistemas de ensino, 
conteúdos e materiais didá- 
ticos para diferentes fra- 
ções de classe". O que, em 
última análise, se configura 
um apartheid educacional.» 
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Sob o comando do maestro Fran- 
cis Padilha, o Coral da ADUFRGS 
encanta platéias por onde passa. 
Contando com cerca de 40 coralis- 
tas, o grupo apresenta em seu re- 
pertório adaptações para o canto 
coral da MPB, clássicos da música 
latino-americana e internacional, e 
também peças originais para coro, 
populares, sacras e eruditas. 
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EAD: Estudantes mais 

pobres são o alvo dos 

grandes conglomerados 

Por Monoelo Frade 

Nesta entrevista, Allan 
Kenji, doutorando em Edu- 
cação na Universidade Fe- 
deral de Santa Catarina, fa- 
lou sobre a ampliação do en- 
sino a distância no Brasil e 
alertou para o impressio- 
nante poder político e eco- 
nômico que as instituições 
privadas têm, hoje, para de- 
terminar o destino da forma- 
ção de grande parte da ju- 
ventude brasileira. 

ADVERSO - Uma das 
propostas de Jair Bolso- 
naro para a Educação é am- 
pliar a educação a distân- 
cia, inclusive no ensino 
fundamental. Você acha 
que esta é uma alternativa 
para o Brasil? 

Penso que, realmente, o 
governo Bolsonaro deve 
agravar o quadro da EAD. 
Nós sabemos muito pouco 
sobre as políticas educacio- 
nais deste governo, já que o 
atual presidente se omitiu de 
debater publicamente suas 
propostas. O que se viu fo- 
ram mensagens taquigráfi- 
cas sobre ampliar o ensino a 
distância para o ensino fun- 
damental, inclusive a educa- 
ção infantil. Embora essas 
propostas sejam completa- 
mente absurdas e descabi- 

das, nós sabemos que elas 
têm o sentido de conferir legi- 
timidade para essa modali- 
dade, como algo já estabele- 
cido, quando, na realidade, é 
um tema árido de debates, 
muito longe de ser consenso 
entre educadores. Na reali- 
dade, nós teremos que pas- 
sar a limpo o que vem sendo 
empregado como ensino a 
distância no Brasil, vendido 
principalmente pelos gran- 
des conglomerados do ensi- 
no particular. A EAD cresceu 
brutalmente como uma for- 
ma de capturar o jovem tra- 
balhador que não pode cur- 
sar o ensino presencial, por- 
que precisa de um ou mais 
empregos, sem questionar 
as relações sociais que o im- 
pedem de acessar a educa- 
ção superior universitária e 
presencial. As empresas ma- 



is lucrativas, como a Kroton, 
a Unip e a Estácio de Sá, es- 
tão atrás desses estudantes, 
justamente os mais pobres, 
e não é para oferecer uma 
educação substantiva, reple- 
ta de positivações em ter- 
mos de uma formação huma- 
na, histórica e culturalmente 
mais densa, mas para ofer- 
tar cursos aligeirados (cur- 
sos de dois ou três anos, co- 
mo facilmente encontramos 
anúncios na internet), muitas 
vezes sem o acompanha- 
mento ativo de um professor, 
com materiais bastante pre- 
cários e sem o contato e as 
mediações dos colegas e de 
experiências tão importantes 
como aquelas que se cons- 
tróem nas salas de aula. Pa- 
ra se ter uma idéia do proble- 
ma, a educação a distância 
já alcança aproximadamente 
1,6 milhões de estudantes. 
Se a tendência de cresci- 
mento permanecer nos níve- 
is atuais, no próximo ano te- 
remos no Brasil mais estu- 
dantes matriculados em 
EAD privada do que todos os 
estudantes matriculados em 
instituições públicas presen- 
ciais, incluindo aí as universi- 
dades estaduais, municipa- 
is, federais e os institutos su- 
periores. E tudo indica que 
essa expansão não vai se 
restringir ao ensino superior. 
Parece ser isso o que Bolso- 
naro pretende legitimar, tal- 
vez não para a educação in- 
fantil, mas certamente para 
os anos finais da educação 
básica. Arriscaria a hipótese 
de que isso interessa muito 
aos grandes oligopólios edu- 
cacionais que se constituí- 
ram no Brasil, primeiro por- 
que eles estão prontos para 
ofertar, na educação básica, 
a educação presencial e a 

distância, saindo à compra 
de escolas, sistemas de ensi- 
no e materiais didáticos. E, 
em segundo lugar, porque o 
estudante do ensino médio, 
que faz uma experiência an- 
terior com a EAD, teria muito 
menos resistência ao tipo de 
ensino rasteiro, na modalida- 
de a distância, que muitas de- 
las oferecem em suas institu- 
ições superiores privadas. É 
impressionante o poder polí- 
tico e econômico que essas 
instituições têm, hoje, para 

"O que temos 

visto é o capital 

avançar. Não é 

só para ganhar 

dinheiro. É para 

formar as novas 

gerações e definir 

quais são os 

modos de vida 

aceitos nessa 

sociedade/' 

determinar o destino da for- 
mação de grande parte da ju- 
ventude brasileira. Fazer ou- 
tra história, que tem muito 
mais a ver com uma educa- 
ção densa, sólida em seus 
fundamentos, que prepare 
os jovens em ternos culturais 
e históricos para o nosso tem- 
po presente, isso depende, 
certamente, de que possa- 
mos passar não só a EAD, 
mas toda a educação brasi- 
leira a limpo. 

ADVERSO - Qual o im- 
pacto dessa educação pre- 
cária na formação da ju- 
ventude brasileira? 

Penso que nós temos 
que encarar esse avanço co- 
mo um projeto de largo al- 
cance sobre a formação da 
juventude. Quando a gente 
tem a formação do professor 
atacada dessa maneira, que 
aprofunda brutalmente a 
desvalorização do trabalho 
no magistério, ao mesmo 
tempo em que o capital co- 
bra e responsabiliza, cada 
vez mais, a própria docência 
pelos problemas educacio- 
nais, o que se quer é alcan- 
çar a educação como um to- 
do: do professor, ao estu- 
dante e do estudante à rela- 
ção com as famílias e a co- 
munidade. A educação apa- 
rece aí como um interesse 
geral, mercadológico (ven- 
der matrículas), mas tam- 
bém pelas suas característi- 
cas singulares, como a for- 
mação das novas gerações, 
a consciência, a vontade co- 
letiva, as formas de fazer po- 
lítica, o que se questiona e o 
que se oblitera. Durante mui- 
to tempo o capital se ateve a 
disputar a formação dos pro- 
fessores, atacar a atividade 
docente, os currículos e pro- 
jetos pedagógicos. O que te- 
mos visto é o capital avan- 
çar: ele próprio querer reali- 
zar a formação, definir seu 
próprio currículo, os projetos 
pedagógicos, os materiais di- 
dáticos, gerenciar as própri- 
as escolas. Não é só para ga- 
nhar dinheiro. É para formar 
as novas gerações e definir 
quais são os modos de vida 
aceitos nessa sociedade. 
Portanto, é um projeto com 
largo espectro no horizonte 
e que, com mediações, tem 
profundas ressonâncias no 
conjunto das frações que ho- 
je dominam o País. 
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Movimento docente vai às 

ruas para barrar o retrocesso 

Texto: Giliane GreFF 

O ano de 2018 foi marca- 
do por intensas mobiliza- 
ções sociais em defesa da 
educação pública, gratuita e 
universal. O movimento do- 
cente foi às ruas, participou 
e pautou os principais deba- 
tes no Brasil e no exterior so- 
bre o papel da educação no 
desenvolvimento econômi- 
co e social dos países. 

Representando os do- 
centes da educação supe- 
rior, entidades brasileiras e 
estrangeiras, como o 
PROIFES, a ANDIFES, o 
FNPE.oCONIF, aCNTE, a 
CONTEE e a Internacional 
da Educação (IE), uniram 
forças para denunciar e re- 
sistir ao desmonte das polí- 
ticas educacionais. O con- 
gelamento dos investimen- 
tos a partir da Emenda 
Constitucional 95, a amea- 
ça mercantilista e as tenta- 
tivas de impor limites ao di- 
reito de ensinar e aprender 
são alguns exemplos de 
ataques contra o direito 
constitucional à educação 

ocorridos no ano passado. 

"Foi muito duro, mas os 
movimentos saíram fortale- 
cidos", avalia o presidente 
do PROIFES-Federação, 
Nilton Brandão. "O Fórum 
Social Mundial, realizado 
em março, ajudou a barrar 
retrocessos brutais para a 
educação, como a vitória no 
texto final da CRES em ju- 
nho", exemplificou. "A partir 
daí pautamos nossas ações 
conjuntamente, enquanto or- 
ganizações que represen- 
tam os professores, alunos 
e trabalhadores do setor, pa- 
ra resistir em conjunto, Na 
minha opinião, tivemos gran- 
des vitórias e muitos apren- 
dizados sobre esse momen- 
to político conservador que 
encontra eco no mundo inte- 
iro", completou Brandão. 

Os movimentos pauta- 
ram quase a totalidade dos 
debates no Fórum Social 
Mundial, realizado em Sal- 
vador, na Bahia, com repre- 
sentantes de 120 países. 

Mais de 60 mil pessoas par- 
ticiparam de cerca de 1,4 mil 
atividades, divididas em 19 
eixos. Todas foram organi- 
zadas por entidades da soci- 
edade civil, com foco no te- 
ma "Resistir é criar, resistir é 
transformar". O PROIFES re- 
alizou programações oficia- 
is do FSM sobre os impactos 
da EC 95, Escola sem Fas- 
cismo, Reforma do Ensino 
Médio e da Previdência, 
Ciência e Tecnologia x Sobe- 
rania Nacional, Mulheres ne- 
gras na universidade e De- 
mocracia, além de encabe- 
çar a pauta sobre a inclusão 
das populações negras e 
LGBTTQ nas IFES, que reu- 
niu duas doutoras transse- 
xuaise uma travesti. 

Brandão também desta- 
cou que, em maio, essa 
mesma força se reuniu em 
Belo Florizonte, na Confe- 
rência Nacional Popular de 
Educação (CONAPE). O 
evento, segundo a secretá- 
ria-executiva do FNPE, 
Adércia Hostin, foi impor- 



tante para recomporá mobi- 
lização em torno do Plano 
Nacional de Educação 
(PNE), que segue ameaça- 
do pela EC 95 e pelo des- 
monte do Fórum Nacional 
de Educação. 

O setor educacional so- 
freu um forte ataque no go- 
verno Temer, que pratica- 
mente desmontou o Fórum 
Nacional da Educação, res- 
ponsável pela construção 
do PNE. Na avaliação de 
Adércia, o desmonte das po- 
líticas públicas começou lo- 
go após a destituição de Dil- 
ma Rousseff. "Tivemos um 
retrocesso nas políticas e 
em pautas que já havíamos 
conquistado". Agora, apon- 
ta, "o FNPE vaicobrarqueo 
PNE tenha efetivo papel de 
mudança social, além de lu- 
tar para garantir o que nós tí- 
nhamos antes dele. O PNE 
avançava significativamen- 
te naquilo que havia se con- 
solidado. Agora, além deter- 
mos o PNE inviabilizado pe- 
la EC 95, vemos o período 
crítico se aprofundar com 

pautas comportamentais 
muito conservadoras. É pre- 
ciso unidade e qualificação 
dessa luta", disse. 

O Plano Nacional de 
Educação, aprovado em 
2014, foi construído de for- 
ma coletiva por movimen- 
tos sociais, governo fede- 
ral, estados e municípios, 
edeterminadiretrizes, me- 
tas e estratégias para a po- 
lítica educacional brasilei- 
ra até 2024. Desde a entra- 
da de Michel Temer na pre- 
sidência, osetoreducacio- 
nal vem denunciando a in- 
gerência do governo fede- 
ral na participação das enti- 
dades nos fóruns de deba- 
te e os riscos que enfrenta 
o PNE, já praticamente invi- 
abilizado pela aprovação 
da EC 95. Entre as metas 
ameaçadas estão o inves- 
timento de 10% do PIB em 
Educação até 2024 e a qua- 
lificação da educação su- 
perior, com ampliação da 
proporção de mestres e 
doutores. "Sem aumento 
de investimento, é impos- 

sível cumprir as metas do 
PNE", apontou o presiden- 
te da ADUFRGS-Sindical, 
Paulo Machado Mors. 

Especialistas têm cha- 
mado a Emenda Constituci- 
onal 95 de EC da Morte. Na 
educação, ela abre cada 
vez mais espaço para a ini- 
ciativa privada em todos os 
níveis de ensino. Durante 
evento realizado na sede 
da ADUFRGS, o professor 
Gil Vicente Reis Figueiredo, 
do PROIFES-Federação, 
afirmou que se a emenda 
não for revogada as áreas 
sociais serão condenadas e 
as universidades não terão 
outra opção a não ser ven- 
der serviços ou cobrar men- 
salidade dos alunos. "O Te- 
to dos Gastos vai levar à in- 
viabilização das federais: 
ou cobram mensalidade ou 
fecham", disse à época. Gil 
realizou um estudo para o 
PROIFES, mostrando co- 
mo os investimentos nas 
universidades foram caindo 
ao longo dos anos, e como 
a EC 95 agrava a situação. 
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ucqçqo como ser 

A mercantilização da Edu- 
cação é outro assunto que 
vem sendo acompanhado 
com muita preocupação por 
professores, trabalhadores 
da educação e alunos liga- 
dos a movimentos sociais. O 
setor privado ganhou muito 
espaço no sistema educacio- 
nal brasileiro e hoje 75% das 
matrículas em cursos de gra- 
duação estão em instituições 
privadas de ensino. O tema é 
uma realidade em toda a 
América Latina, Caribe e Áfri- 
ca, locais onde multinaciona- 
is como Pearson PLC (cor- 
poração britânica mais lucra- 
tiva do mundo no mercado 
educacional) e Kroton (maior 
grupo educacional do mun- 
do) dominam a educação su- 
perior e caminham a passos 
largos em direção à educa- 
ção básica, mirando o mer- 
cado editorial e a educação a 
distância. A questão, segun- 
do Fátima Silva, secretária- 
geral da CNTE e vice- 
presidente da Internacional 

da Educação para a América 
Latina (IEAL), está na visão 
mercantilista desses grupos 
com relação à educação, na 
qual o lucro está acima de tu- 
do. As transformações na 
educação superior, esclare- 
ce Fátima, "podem ser anali- 
sadas sob diferentes pers- 
pectivas, como formato, pú- 
blico, currículo e objetivos so- 
ciais e econômicos. Porém, 
de fato, o tripé ensino, pes- 
quisa e extensão perde força 
para uma idéia mercantilista 
da formação, que visa, pri- 
mordialmente. ao lucro do ca- 
pital investidor". 

Neste sentido, a Confe- 
rência Regional de Educa- 
ção Superior (CRES 2018) 
foi uma vitória das entidades 
e representações de gover- 
nos contrários à mercantili- 
zação da educação superior 
na América Latina e Caribe. 
ACRES 2018, realizada em 
junho, em Córdoba, na 
Argentina, preparou as pro- 

postas do continente para a 
próxima década, que serão 
levadas para a Conferência 
Mundial sobre o Ensino Su- 
perior, que acontecerá em 
Paris, este ano. A conferên- 
cia mundial é realizada a ca- 
da dez anos pela Organiza- 
ção das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a 
Cultura (Unesco), assim co- 
mo as regionais. Na última 
edição, a CRES reafirmou o 
compromisso do continente 
com a educação superior co- 
mo direito universal, bem pú- 
blico e um dever do Estado. 
"Os movimentos sociais fo- 
ram em peso para a CRES e, 
juntamente com entidades 
como a ANDIFES e CONIF, 
participaram ativamente dos 
debates e pressionaram pa- 
ra que o texto final reafirmas- 
se o caráter universal e gra- 
tuito da educação", relata Lú- 
cio Vieira, vice-presidente da 
ADUFRGS-Sindical. O sindi- 
cato participou da delegação 
do PROIFES, que levou 25 
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professores para acompa- 
nhar todos os sete eixos da 
CRES. A declaração final da 
conferência, após cinco dias 
de debates, apontou para a 
internacionalização da luta 
contra a visão mercantilista 
que tem afetado o direito à 
educação. Da mesma forma, 
convoca a sociedade a resis- 
tir a esse avanço e determi- 
na o acompanhamento rigo- 
roso da oferta de educação 
em todos os níveis de ensi- 
no. Aos Estados, reivindica a 
adoção de instrumentos de 
regulação das instituições pú- 
blicas e privadas, promoven- 
do o acesso universal, per- 
manência e titulação, com in- 
clusão e pertinência. "O texto 
acabou sendo uma vitória pa- 
ra a educação pública no con- 
tinente, com um plano de 
ações que deveria começar 
a ser implementado já em ja- 
neiro de 2019", destaca Fáti- 
ma Silva, da IEAL. O plano 
de ação determina, por 

exemplo, que os países pre- 
cisam "impulsionar o acesso 
universal, a permanência e a 
titulação da educação supe- 
rior com qualidade, associa- 
da aos conhecimentos locais 
e regionais, inclusão social e 
diversidade, que conduza a 
uma verdadeira democrati- 
zação da educação". Mas, 
segundo Lúcio Vieira, que 
também coordena o GT Edu- 
cação do PROIFES-Fede- 
ração, assim como a imple- 
mentação do PNE, o plano 
da CRES pode simplesmen- 
te ser engavetado pelo go- 
verno Bolsonaro. "Todos os 
sinais do governo são no sen- 
tido de desmontar o sistema 
educacional, como se toda a 
construção social feita nos úl- 
timos 20 anos fosse um er- 
ro", avalia. "Vamos continuar 
resistindo e denunciando. 
Não vamos aceitar que este 
governo entregue nossa edu- 
cação ao mercado", defen- 
deu Lúcio. 

Este debate foi um dos 
pontos altos do Encontro 
Nacional do PROIFES- 
Federação, realizado em 
julho de 2018, na cidade 
de São Luiz, capital do Ma- 
ranhão. O evento apon- 
tou a necessidade de uma 
agenda única de lutas 
com outros movimentos, 
que incluísse a produção 
de dados sobre o avanço 
do capital financeiro na 
educação e a revogação 
da Emenda Constitucio- 
nal 95. "Seguimos duran- 
te todo o ano de 2018 pau- 
tando e participando das 
mobilizações e eventos 
contra os ataques à edu- 
cação. Este ano, vamos 
manter nossa unidade e 
qualificar essa luta com 
dados, eventos, manifes- 
tações. Precisamos de 
apoio da sociedade para 
revogar a EC 95 e defen- 
der o ensino público no 
Brasil", completou. 
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Sindicato lidera mudança no 

movimento docente nacional 

Ha uma década, a transPormação da ADUFRGS em sindicata aproximou 

a entidade do novo movimento docente, comprometido com o 

valorização do proPessor e com a dePesa do ensino público. 

Texto: Giliane GreFF 

No dia 3 de dezembro de 
2008, aADUFRGS foi trans- 
formada em ADUFRGS- 
Sindical. A mudança está 
vinculada à idéia de um no- 
vo movimento docente, en- 
gajado, fundamentalmente, 
na valorização da catego- 
ria, na defesa da educação 
pública e na melhoria da car- 
reira docente. 

A ADUFRGS foi fundada 
em 1978, quando um grupo 
de docentes da UFRGS deci- 
diu criar uma associação. O 
professor Eduardo Rolim, atu- 
al diretor de Relações Inter- 
nacionais do PROIFES- 
Federação e de assuntos jurí- 
dicos da ADUFRGS-Sindi- 
cal, foi o primeiro presidente 
desta nova entidade. Sobre 
aquele momento histórico, 

ele relembra: "O Brasil todo 
estava passando por um pro- 
cesso de redemocratização. 
Depois de muitas lutas e con- 
quistas, aos poucos, a 
ADUFRGS foi se consolidan- 
do como uma entidade muito 
própria. Ao mesmo tempo 
em que ia às ruas, fazia gre- 
ves, também era muito pro- 
positiva e capaz de debater 
aspectos importantes para o 
movimento docente." 

A transformação em sindi- 
cato, em 2008, ocorreu exa- 
tos 30 anos depois da sua 
fundação. "A história vitorio- 
sa da ADUFRGS, criada a 
partir de uma decisão corajo- 
sa dos professores da 
UFRGS, revela a capacida- 
de de visão de futuro dos do- 
centes, que optaram pela 

construção independente de 
um sindicato com uma nova 
visão de como fazer política 
e construir o movimento do- 
cente no País", explica Nilton 
Brandão, presidente do 
PROIFES-Federação. 

O atual presidente da 
ADUFRGS-Sindical, Paulo 
Machado Mors, lembra que a 
decisão de transformar a as- 
sociação em sindicato está in- 
timamente ligada à criação 
do PROIFES-Federação. 
"As duas entidades fazem 
parte desse novo movimento 
docente sindical no País", dis- 
se. Paulo aponta que 
ADUFRGS e PROIFES têm 
a mesma filosofia: a plurali- 
dade de idéias. "Nós traba- 
lhamos com uma base ideo- 
logicamente heterogênea, 
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com direções de pensamen- 
to político plural, mas que 
têm em comum a defesa do 
professor das instituições fe- 
derais de ensino superior e 
da democracia." 

Na opinião de Mors, a cria- 
ção do Sindicato foi um pro- 
cesso que coroou uma série 
de mudanças ocorridas entre 
2002 e 2003, "quando a 
ADUFRGS e outros sindica- 
tos decidiram que não era 
mais possível seguir o cami- 
nho daquele movimento do- 
cente". Alguns eventos preci- 
pitaram essa decisão, se- 
gundo Rolim. "A ruptura co- 
meçou com a greve de 2003, 

bem no início do novo gover- 
no, e culminou em 2004, 
quando o sindicato que re- 
presentava os professores 
decidiu não negociar com o 
governo federal, e termina- 
mos o ano com um reajuste 
menor do que o proposto pe- 
lo governo". Segundo Rolim, 
foi quando os docentes per- 
ceberam que aquele sindica- 
to não tinha capacidade de 
negociar e havia se transfor- 
mado em "correia de trans- 
missão" de um partido políti- 
co. "Quando todas as cate- 
gorias avançavam na carrei- 
ra, os professores federais 
eram cada vez menos valori- 
zados, sem perspectivas, 

sem negociação", afirma. A 
condução do processo levou 
a um desgaste que se espa- 
lhou por todo o País e abriu 
espaço para a criação do 
PROIFES-Federação. 

Dez anos depois, Rolim 
acredita que a decisão foi cor- 
reta. "Esse processo mudou 
a cara do movimento docente 
no Brasil. Não teríamos con- 
quistado a paridade, a carrei- 
ra do EBTT, a incorporação 
das gratificações. Tudo isso 
foi fruto de um processo, de 
uma nova estrutura sindical, 
que foi construída também 
pela ADUFRGS", ressalta. ■ 

,Outros 

dez anos 

Os próximos dez anos serão 

de muita luta, prevê Rolim, que 

foi, também, o primeiro presi- 

dente do PROIFES-Federação. 

"O governo Bolsonaro tem cara 

de ser um governo de crise, de 

tensionamento, um governo de 

repressão. Se quiserem sobrevi- 

ver, os trabalhadores terão a obri- 

gação de lutar muito e, para is- 

so, precisam de uma entidade 

sindical forte, capaz de dar gua- 

rida às suas reivindicações. A 

ADUFRGS está preparada para 

isso", garante. 
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Festa comemorou 

40 anos da ADUFRGS 

Mais de 700 convidados participaram da evento na SOGIPA 

O tradicional Jantar do 
Dia do Professor reuniu do- 
centes, familiares e ami- 
gos daADUFRGS em uma 
homenagem aos 40 anos 
da entidade. A festa, reali- 
zada na SOGIPA, teve co- 
mo tema a evolução do co- 
nhecimento humano. 

rado ao 
ração." 

No evento, o presiden- 
te da ADUFRGS, Paulo 
Mors, homenageou os ex- 
presidentes e colabora- 

-n 
& 

dores do Sindicato, e des- 
tacou o histórico de lutas 
da entidade: "Crescemos 
e hoje somos um sindicato 
forte, independente e res- 
peitado. Temos cerca de 
3,7 mil associados de qua- 
tro instituições de ensino 
superior, localizadas em 
12 municípios gaúchos, e 
somos o maior sindi- 
cato fede- 

a # 

PROIFES-Fede- 

Após o jantar e a apre- 
sentação do Coral da 
ADUFRGS, os convida- 
dos confraternizaram e 
dançaram até a madruga- 
da. ■ 
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Aniversário teve Pesta 

unina em clima de 

'opa do Mundo 

Os 40 anos da ADUFRGS 
foram comemorados em 
clima de Copa do Mundo e 
com cara de festa junina. 
Mais de 150 professores, 
familiares e amigos do 
Sindicato participaram do 
evento, que teve competi- 

ções, distribuição de prêmios 
e muita dança animada pelo 
grupo Forró de Lua. Com a 
coincidência de datas, o jogo 
de estreia da seleção brasilei- 
ra na Copa da Rússia pôde 
ser assistido em dois telões 
instalados no local. 

O presidente da ADUFRGS- 
Sindical, Paulo Machado Mors, 
lembrou momentos históricos 
da entidade, que hoje conta 
com 3,7 mil associados, 
representando quatro institui- 
ções de Educação Superior, 
em 12 municípios gaúchos. ■ 
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Coral da ADUFRGS Paz concerto 

em homenagem aos 40 anos 

O coral da ADUFRGS teve 
participação efetiva na come- 
moração dos 40 anos do Sin- 
dicato. Em uma apresenta- 
ção, dia 13 de junho de 2018, 
no auditório Tasso Corrêa, do 
Instituto de Artes da UFRGS, 
o grupo executou 13 peças 
musicais adaptadas da MPB, 
e clássicos da música interna- 
cional e da música erudita. 

No concerto inédito, o re- 
gente do coral, Francis Padi- 
Iha, apresentou o programa 
da noite, que iniciou com a 
execução de canções de pro- 
testo contra a Ditadura Militar 
e suas mensagens de resis- 
tência. Entre elas, "Tanto Mar", 
de Chico Buarque, (arranjo de 

Roberto Rodrigues) e "Pealo 
de Sangue", de Raul Ellwan- 
ger (arranjo de Manuel Abreu). 

Na segunda parte do con- 
certo, o pianista Daniel Benitz 
executou o "Prelúdio" das Ba- 
chianas Brasileiras n04, de Elei- 
tor Villa-Lobos. O regente do 
coral, apresentou Estrela do 
Mar n01, do Ciclo "Beira Mar", 
de Marlos Nobre. E a prepara- 
dora vocal do grupo, Rosimari 
Oliveira, cantou "Melodia Sen- 
timental", de Eleitor Villa- 
Lobos. 

O professor da Escola de 
Engenharia da UFRGS, João 
Ricardo Masuero, faz parte do 
coral e contou sobre a expe- 

riência de se apresentar neste 
concerto comemorativo. "Hoje 
é um dia muito especial, por- 
que estamos comemorando 
os 40 anos desta entidade 
que está sempre lutando co- 
nosco por melhores condi- 
ções de ensino, trabalho e va- 
lorizando a educação e a cul- 
tura. Também é um momento 
especial em que podemos 
compartilhar com a comunida- 
de as manifestações artísti- 
cas". "Consolação", de Baden 
Powell (arranjo de André Pro- 
tásio) foi a última canção do 
programa, mas não a última 
da noite. A pedido do público, 
o coral deu um bis, com músi- 
ca "Love Of My Life", da ban- 
da Queen. 
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REPERTÓRIO ECLÉTICO 

Formado em junho de 
2000, o Coral da ADUFRGS 
teve, como núcleo básico, 
coralistas egressos do 
extinto Coral do Instituto de 
Ciências Básicas da Saúde 
(ICBS) da UFRGS. Atual- 
mente, é formado por 40 
coralistas, entre docentes, 

técnico-administrativos e 
alunos da UFRGS, familia- 
res e amigos. 

Com um repertório 
eclético, o grupo executa 
desde MPB até música 
erudita e pop. Também se 
dedica a peças originais 

para coro, incluindo obras de 
compositores brasileiros, 
como José Joaquim Emerico 
Lobo de Mesquita e José 
Maurício Nunes Garcia. É 
regido pelo maestro e 
barítono Francis Padilha, 
com o apoio da preparadora 
vocal Rosimari Oliveira. 



Sindicato Pai agraciado 

com Medalha da 54a 

Legislatura da AL-RS 

No ano em que comple- 
tou 40 anos, a ADUFRGS re- 
cebeu a Medalha da 54a Le- 
gislatura da Assembléia Le- 
gislativa do RS, em cerimô- 
nia realizada no dia 12 de ju- 
lho de 2018. A homenagem 
foi proposta pelo deputado 
estadual Adão Villaverde e re- 
uniu fundadores, diretores, 
ex-dirigentes, docentes, par- 
ceiros e amigos do Sindica- 
to, além dos parlamentares. 

De acordo com Villaverde, 
a homenagem registrou a tra- 
jetória de lutas da ADUFRGS, 
pautada pela resistência em 
períodos difíceis da história, 
como o "estado de exceção" 
que o País atravessou e o 

combate ao autoritarismo do 
período de sua fundação. "Vi- 
vemos uma condição de ex- 
cepcionalidade na democra- 
cia brasileira, onde os direitos 
individuais estão sendo vili- 
pendiados. Há um ataque bru- 
tal aos setores sociais, e a 
Emenda Constitucional 95 é 
a expressão desse ataque", 
apontou o deputado. Neste 
sentido, ele destacou a im- 
portante participação do Sin- 
dicato na luta pela derrubada 
da emenda que congela os 
gastos públicos por 20 anos. 
"Todos sabemos da impor- 
tância da luta sindical em mo- 
mentos de resistência e a 
ADUFRGS nunca abdicou 
dessa luta", afirmou. 

Em sua manifestação, o 
presidente da ADUFRGS, Pa- 
ulo Mors, lembrou a coragem 
dos 22 professores que, em 
tempos de forte repressão po- 
lítica, ousaram eleger a dire- 
toria provisória que, em 1978, 
deu início à história da Asso- 
ciação. "AADUFRGS nasceu 
pequena, num tempo de re- 
pressão política, ainda sob o 
impacto da cassação e expul- 
são de centenas de professo- 
res da UFRGS. Crescemos. 
Somos hoje um sindicato for- 
te, independente, respeita- 
do", destacou o dirigente, en- 
fatizando que a história da 
ADUFRGS é marcada por vi- 
tórias, derrotas, frustrações e 
importantes conquistas. 
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Em pronunciamento no Câmara de Vereadores, 

Mors dependeu a revogação da EC 95 

Como parte das comemo- 
rações do quadragésimo ani- 
versário da ADUFRGS, Pau- 
lo Machado Mors ocupou a tri- 
buna da Câmara de Verea- 
dores de Porto Alegre. Em 
seu pronunciamento, o diri- 
gente reafirmou o compro- 
misso histórico do sindicato 
com a Educação Pública e 
defendeu a revogação da 
Emenda Constitucional 95. 
"Não existe educação de qua- 
lidade sem ciência de quali- 
dade. E não há ciência, tec- 
nologia e inovação de quali- 
dade sem uma boa educa- 

ção", destacou o presidente. 

Aprovada em 2016, a EC 
95 congelou os investimen- 
tos públicos por 20 anos. 
"Há uma catástrofe anuncia- 
da", denunciou Mors, "mas o 
retrocesso já pode ser senti- 
do". Um exemplo, segundo 
ele, é que "essa medida, 
adotada para privilegiar o ca- 
pital internacional especula- 
tivo, conforme orientação 
econômica neoliberal, está 
impossibilitando o cumpri- 
mento do Plano Nacional de 
Educação (PNE)". 

O PNE estabelece diretri- 
zes para a política educacio- 
nal até 2024. Uma das me- 
tas é a elevação dos investi- 
mentos em educação ao pa- 
tamar de 10% do PIB ao 
ano, a partir de 2024. Se- 
gundo Mors, esta meta é inal- 
cançável com as restrições 
impostas pela EC 95. "Com 
o congelamento, em 2024, 
teremos os investimentos 
em educação reduzidos pa- 
ra 5,5% do PIB ao ano, per- 
centual inferior aos 6,5% in- 
vestidos pelo Brasil em 
2014." 
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ADUFRGS: 

Ontem e hoje 

Encontro dos Aposentados Pez um 

mergulho na historio dos docentes 

3 - Os ex-presidentes Sérgio Nicolaiewsky e 
Cláudio Scherer, e o advogado Francis Bordas, 
participaram da mesa "ADUFRGS e os profes- 
sores aposentados: uma história única de par- 
ceria, lutas e vitórias", que foi coordenada pelo 
presidente do Conselho de Representantes, Lú- 
cio Hagemann. 

2 - O presidente da ADUFRGS-Sindical, Pa- 
ulo Mors, abriu o encontro com um depoimento 
pessoal sobre a importância da entidade no for- 
talecimento do vínculo do professor aposenta- 
do com a universidade. 

1 - Encontro dos Professores Aposentados 
da ADUFRGS, realizado no dia 30 de agosto 
de 2018, relembrou o início da carreira docente 
na universidade pública, as lutas pela valoriza- 
ção do professor e por uma educação pública 
transformadora, laica, universal e de qualidade. 
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4 - A segunda mesa de debates "A 
ADUFRGS-Sindical e a participação atual do 
professor aposentado" foi coordenada pela pro- 
fessora Maria Luiza Ambros von Holleben, ex- 
presidente do Sindicato, com apresentações 
dos professores Francisco Fuchs, Eduardo Ro- 
lim e Edison Haubert, presidente do Movimento 
dos Servidores Públicos Aposentados e Pensi- 
onistas (Mosap). 

5 - Com o tema "Revisitando Paisagens", o 
professor aposentado do Instituto de Física da 
UFRGS, João Goedert, inaugurou sua primeira 
exposição aberta ao público. O evento também 
integrou a programação do 14° Encontro dos 
Professores Aposentados. 

6 - O encontro proporcionou aos professo- 
res aposentados um dia inteiro de atividades. 
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Alguns eventos do Grupo de Multíotívidodes 

de aposentados em 2018 

ABRIL 

OPícina de minicontos 

"Um conto não pretende contar uma 
história e sim causar um efeito", profes- 
sor de literatura Marcelo Spalding, resu- 
mindo as características de um conto, 
gênero literário que foi tema da oficina 
realizada na sede da ADUFRGS. 
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NINO VltfANIA VITTORIO 
MANFREDI SANDRELLI GASSMAN 

NÓS QUE NOS 
AMÁVAMOS TANTO 

ETTORE SCOU 
[•[blZÍONI RI ■. I Al. RAIA • 

MAIO 

Cine debates: Maio de 68 

Com o clássico "Nós que nos amá- 
vamos tanto", de Ettore Scola, profes- 
sores aposentados lembraram os 50 
anos do Maio de 68. O movimento, de- 
flagrado pelos estudantes franceses, 
evoluiu para uma greve em que quase 
dois terços da força de trabalho do país 
cruzaram os braços e influenciou mani- 
festações em várias partes do mundo. A 
atividade foi aberta pelo professor Pau- 
lo Kroeff, que é o responsável pelas 
ações de cinema e literatura do grupo. 



JUNHO 

Legado de Landell de Moura 

"Landell de Moura estudou muito os con- 
ceitos físicos sobre transmissão de mensa- 
gens a longa distância. Algo muito positivo e 
importante sobre Landell é o fato de que ele 
trabalhou sozinho, não houve ninguém por 
trás de seus inventos, por isso gosto de di- 
zer que ele foi um ilustre desconhecido". 
Professor Gentil Bruscato sobre o padre ga- 
úcho Landell de Moura, pioneiro em estu- 
dos radiofônicos. 

JULHO 

OPicino de Biodonço 

"A prática vai além de movimentar-se, ela 
também trabalha a evolução do indivíduo". 
Feliciano Flores, facilitador-didata em bio- 
dança e biológo, sobre a arte que busca inte- 
grar e desenvolver potenciais humanos atra- 
vés da comunicação com o nosso próprio 
corpo e com outras pessoas. 

Também no mês de julho, ocorreram ofici- 
nas de Sentidos e Imaginação, com a pro- 
fessora Rosa Maria Coutinho, especialista 
em pintura mural e arteterapia. 

"Não podemos ficar em frente à tele- 
visão sem saber o que fazer. Devemos 
continuar dando sentido à vida, como es- 
tamos fazendo aqui." Balduíno Andreo- 
la, na palestra "Emotividade versus ra- 
zão: por uma pedagogia do coração". 7m 
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Os 10 anos da carreira do EBTT 

QualiFicação do quadro docente e melhores salários são 

conquistas históricas da carreira do EBTT em uma décoda. 

Texto: flraldo Neto 
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"Foi um momento muito 
emocionante para quem vi- 
veu aquela conquista, por- 
que o avanço que consegui- 
mos foi algo extraordinário", 
lembra o diretor do 

PROIFES-Federação, Gil Vi- 
cente Reis de Figueiredo, 
uma década após a criação 
da carreira do Ensino Bási- 
co, Técnico e Tecnológico 
(EBTT). Junto com outros re- 
presentantes do PROIFES- 
Federação, ele participou 
das negociações com o go- 
verno federal, que resulta- 
ram na criação da nova car- 
reira docente, em 20 de mar- 
ço de 2008. A carreira do 
EBTT beneficiou milhares 
de docentes de Institutos Fe- 
derais, escolas de aplica- 
ção, creches das universi- 
dades e professores civis de 
escolas militares e escolas 
vinculadas, além dos do- 

centes dos ex-territórios. 

"Antes havia a carreira 
de 10 e 2o graus, com carac- 
terísticas totalmente dife- 
rentes da carreira do EBTT 
que foi conquistada naque- 
le momento. Uma diferença 
central é que, entre as atri- 
buições do professor, o ensi- 
no, a pesquisa e a extensão 
foram integrados. Até en- 
tão, o estímulo que o pro- 
fessor tinha para fazer o 
mestrado e doutorado era 
mínimo. Na maior parte das 
vezes, as pessoas acha- 
vam que não deveriam fa- 
zer isso", recorda. 

66 



'Í-. 

A 

Antes da criação da carre- 
ira do EBTT, os docentes re- 
cebiam cerca de 20% me- 

nos que os docentes do ensi- 
no superior. Além da equipa- 
ração salarial, conquistada 
nos anos seguintes, os pro- 
fessores do EBTT obtiveram 
outra conquista importante: a 
criação do Reconhecimento 
de Saberes e Competências, 
o RSC. Através dele, um do- 
cente pode, mediante análise 
de seu conhecimento, expe- 
riência e competência, rece- 
ber retribuição por titulação 
de um nível acima. Por exem- 
plo, um graduado tem condi- 
ções de receber RT de espe- 
cialista, um especialista tem 

condições de receber RT de 
um mestre e um mestre de re- 
ceber RT de doutor. Assim 
que o docente obtém um no- 
vo título, perde o RSC e tem 
que pleiteá-lo novamente pa- 
ra o do título posterior. "Um 
dos pontos fundamentais 
que conseguimos construir 
na carreira foi o RSC. Com is- 
so, equipáramos o professor 
do EBTT ao professor do ma- 
gistério Superior. O RSC vem 
numa concepção de incenti- 
vo à qualificação", destaca o 
presidente do PROIFES- 
Federação, Nilton Brandão. 

A carreira docente do 
EBTT, assim como a carrei- 
ra do Magistério Superior, so- 
freu profundas modificações 
desde a fundação do 
PROIFES. Antes era com- 
posta por seis classes (A, B, 
C, D, E e Especial). O in- 
gresso ocorria nas primeiras 
classes A e B. Inicialmente, 
a exigência era ter cursado, 
pelo menos, o segundo grau 
completo ou licenciatura de 
1o grau. Cada classe tinha 
quatro níveis (I, II, III e IV), ex- 
ceto a última (Especial), que 
tinha apenas um nível. Para 
atingir a classe C, era preci- 
so ter licenciatura plena (ou 
habilitação legal). Na classe 

D, o pré-requisito era ter es- 
pecialização e, na classe E, 
o mestrado ou doutorado. 

A partir da fundação do 
PROIFES, em 2006, ocor- 
reu a primeira mudança na 
carreira. Deixaram de existir 
as classes Ae B, e o docente 
poderia alcançar o topo da 
carreira mesmo sem titula- 
ção. Em 2008, as carreiras 
do EBTT e do Magistério Su- 
perior se aproximaram. As 
classes D-l, D-ll e D-lll se tor- 
naram equivalentes às clas- 
ses de professor Auxiliar, 
professor Assistente e pro- 
fessor Adjunto do Magistério 
Superior. A classe D-IV pas- 

sou a ter um único nível e a 
classe D-V, três, com equi- 
valência à carreira do MS, 
considerando que a D-IV 
eqüivaleria ao primeiro nível 
da classe Associado e a clas- 
se D-V aos outros níveis da 
classe de professor Associ- 
ado do MS. De maneira ge- 
ral, a transição foi muito van- 
tajosa para os docentes do 
EBTT. 

Em 2012, através da Lei 
n0 12.772, as carreiras do 
EBTT e do MS ficaram equi- 
valentes. A classe D-l cor- 
respondendo à classe Ae as- 
sim por diante, com as mes- 
mas remunerações. 

Desenho da 

Carreira EBTT 

0 
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O vice-presidente da 
ADUFRGS e diretor do 
PROIFES-Federação, Lú- 
cio Vieira, lembra que os 
Institutos federais surgi- 
ram com o objetivo de qua- 
lificar a oferta de ensino 
técnico e tecnológico no 
País, para atender à de- 
manda de formação de pro- 
fessores na área de ciên- 
cias da natureza. "Não há 
como descolar a proposta 
de criação de uma institui- 
ção desse porte, com essa 

responsabilidade e com 
essa qualidade, de uma 
carreira que seja capaz de 
atender isso", afirma. De 
acordo com Lúcio, a ne- 
cessidade de uma institui- 
ção do porte dos Institutos 
Federais, combinada com 
a qualificação de profes- 
sores do corpo docente, 
fez da carreira do EBTT "o 
corpo necessário para 
que se atendesse às de- 
mandas que a sociedade 
estava reclamando". 

Para o vice-presidente da 
ADUFRGS-Sindical, Lúcio Vie- 
ira, a identidade que os Institu- 
tos Federais estão constituin- 
do, como instituição de ensi- 
no, pesquisa e extensão, são 
fundamentais para reforçar a 
carreira do EBTT. "Isso vai de- 
pender da nossa capacidade 
de, cada vez mais, estarmos 
inseridos na sociedade e ser- 

mos capazes de 
atender à de- 

manda de desenvolvimento 
tecnológico com a formação 
de técnicos de qualidade, de 
promover a pesquisa nas áre- 
as tecnológicas, de promover 
a extensão e de alcançar o 
maior número de pessoas nos 
locais onde os nossos campi 
estão inseridos", destaca. 

ta são as modificações que ca- 
da governo tenta impor, sem 
debater com as comunidades, 
que são as principais interes- 
sadas na existência e no apri- 
moramento do ensino ofereci- 
do nos Institutos Federais. 

De acordo com Lúcio, que 
além de dirigente do Sindicato 
é professor do IFRS/Campus 
Porto Alegre, o que deixa os 
docentes do EBTT em aler- 
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No apagar das luzes do 
seu governo, o ex- 
presidente Michel Temer en- 
viou ao Congresso um pro- 
jeto que prevê mudanças 
na Lei 11.982/2008, que cri- 
ou os Institutos Federais. 
Entre elas, a readequação 
nas matrículas, para que 
70% delas passem a ser de 
alunos oriundos de cursos 
de ensino médio, retirando 
a preferência pelo ensino 
médio integrado, que com- 

bina a educação básica 
com a profissional. Hoje, a 
lei prevê que 50% das va- 
gas sejam destinadas ao en- 
sino médio. O projeto de Lei 
também prevê que cursos 
de mestrado e doutorado 
devem ser exclusivamente 
profissionais, excluindo a 
possibilidade de cursos aca- 
dêmicos, mesmo que se de- 
tecte necessidade. O 
PROIFES-Federação e o 
Conselho Nacional das 

Instituições da Rede Fede- 
ral de Educação Profissio- 
nal, Científica e Tecnológi- 
ca (CONIF) querem o arqui- 
vamento do PL no Congres- 
so. "O governo enviou o pro- 
jeto de forma precipitada. 
Esperamos que o atual go- 
verno retire de pauta e esta- 
beleça o debate com a co- 
munidade. Não se pode im- 
por algo de cima para baixo 
sem nenhum debate", enfa- 
tiza Lúcio Vieira. 

PROIFES realizou 

Seminário para debater 

carreira do EBTT 

No final do ano passado, o PROIFES-Fede- 
raçãorealizou umseminárionacional paraava- 
liar os avanços e os desafios da carreira do 
EBTT nos próximos anos. O evento ocorreu na 
sede do SINDIEDUTEC-Sindicato, em Curiti- 
ba. A Emenda Constitucional 95 e os contin- 
genciamentos de recursos destinados aos 
Institutos Federais estão no centro das preocu- 
pações dos professores. 

SINDÍEDUTEC 
Sindicato 

IO 

PROIFES FEDERAÇÃO 

lüilEBTT 

Ensino Básico, Técnico e Tecnológico 

ID 
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10 anos dos Institutos Federais 

Um marco na educação pública no Brasil 

Texto: Araldo Neto 

Transformar a vida das 
pessoas através da educa- 
ção pública. Essa é a princi- 
pal conquista dos Institutos 
Federais em uma década, 
atuando de norte a sul do 
País. Nesse período, a Rede 
Federal de Educação Profis- 
sional, Científica e Tecnológi- 
ca garantiu a quase um 
milhão de jovens e adultos 
brasileiros o acesso à educa- 
ção gratuita e de qualidade, o 

sonho de um diploma de 
ensino superior e a esperan- 
ça de uma vaga de emprego 
no mundo do trabalho. 
Atualmente, existem 644 
campí de institutos federais 
(IFs) atuando, junto com 
outras instituições, para 
atender à demanda educaci- 
onal no Brasil. Uma estrutura 
gigantesca que gera oportuni- 
dades e revoluciona a vida 
das pessoas. 

"O IFRS me deu a 

condição de ter um 

futuro melhor" 

A história de Katherine 
Carol Halberstadt, de 33 
anos, é apenas mais um 
exemplo do poder transfor- 
mador do ensino público na 
sociedade brasileira. Mora- 
dora de Alvorada, na região 
metropolitana de Porto 

LINHA DO 

TEMPO DA 

ESCOLA 

TÉCNICA 

NO BRASIL 

O) 

o 

O) 
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Presidente Nilo Pe- 
çanha assina docu- 
mento de criação da 
experiência escolar 
atualmente denomi- 
nada Rede Federal de 
Educação Profissio- 
nal, Científica e Tec- 
nológica (RFEPCT). 

Sancionada a Lei que transfor- 
ma algumas das Escolas Técnicas 
Federais e/ou Escolas Agrotécnicas 
Federais em Centros Federais de 
Educação Profissional e Tecnológi- 
ca (CEFETs). As instituições pas- 
sam a ser autarquias federais, co- 
mo respostas às demandas por for- 
mações profissionais em decorrên- 
cia do desenvolvimento econômico 
estabelecido no País no final da dé- 
cada de 1970 e início de 1980. 



Alegre, ela tinha o sonho de 
fazer o curso de Libras, a 
língua utilizada pela comuni- 
dade surda. Katherine teve o 
primeiro contato com a 
língua quando cursava 
História, em uma instituição 
privada. "Quando se conhe- 
ce esse mundo, a gente se 
apaixona e nunca mais quer 
sair", diz. 

O tempo passou e Katheri- 
ne se formou em História, 
mas, sem conseguir empre- 
go, ela decidiu mudar de 
área. Logo, pensou em 
trabalhar com Libras, mas 
como não tinha condições de 
pagar um curso em uma 
instituição privada, teve que 
buscar alternativas. Foi então 
que o IFRS cruzou o caminho 
de Katherine. Em 2015, ela 
ficou sabendo, por meio de 
um anúncio em redes sociais, 
que uma instituição pública 
de ensino recém instalada no 
Município estava abrindo a 
primeira turma do curso de 
Tradutor Intérprete em Libras. 
Assim, o ingresso no ensino 
público, gratuito e de qualida- 
de do Instituto Federal não só 
deu uma nova formação para 
Katherine, mas também 
trouxe novas oportunidades, 
emprego e conquistas. "Isso 
mudou a minha vida. Eu não 
consegui minha inserção no 
campo da licenciatura, mas a 
Libras e o ensino do IFRS 

conseguiram me abrir portas", 
reconhece. 

Depois de algumas 
experiências na nova forma- 
ção, Katherine pôde voltar à 
instituição que transformou a 
sua vida, mas, desta vez, 
como profissional. Hoje, ela 
atua como intérprete de 
libras, mediando a comunica- 
ção dos alunos surdos. 
Depois de sua passagem 
pelo IFRS, como aluna e, 
depois, como profissional, 
Katherine conseguiu, inclusi- 
ve, comprar a tão sonhada 
casa própria. "O IFRS 
Campus Alvorada mudou a 
minha vida na relação 
profissional e também no 
campo pessoal. Mostrou que 
é possível ter uma visão 
melhor do mundo e do futuro 
para nós, através da educa- 
ção", destaca. 

"Estou aqui para ser 
professora" 

Criados pela Lei n011.892, 
os Institutos Federais ofere- 
cem educação profissional 
gratuita em diversas modali- 
dades e níveis de ensino, 
além de promover a pesquisa 
aplicada e a inovação 
tecnológica. São milhares de 
jovens beneficiados em todo 
o Brasil. Jovens como Ana 
Carolina Lopes da Cruz, de 
27 anos. Desde que entrou 

no Instituto Federal do Rio 
Grande do Sul Campus Porto 
Alegre, em 2013, ela tem 
pavimentado uma carreira 
sólida nos estudos, graças à 
educação de qualidade e 
gratuita da rede federal. A 
porta de entrada na instituição 
foi pelo curso técnico em 
Meio Ambiente. Na seqüên- 
cia, Ana emendou o curso de 
graduação em Gestão 
Ambiental, no qual se formou 
em 2017. Já graduada, a 
jovem continuou seu caminho 
no IFRS e planeja seguir a 
carreira na própria instituição. 
Hoje ela cursa, paralelamen- 
te, um mestrado em Informá- 
tica na Educação e uma 
graduação em Ciências da 
Natureza: Biologia e Química. 
"Estou aqui para ser profes- 
sora e eu vou ser professora. 
Se tudo der certo, depois de 
me formar na licenciatura, eu 
vou tentar um concurso para 
cá", destaca. 

A trajetória de qualifica- 
ção de Ana Carolina por 
meio da educação pública 
correu o risco de parar em 
2015, quando, forçada por 
"problemas de família", 
precisou procurar um 
trabalho. Foi então que ela 
recorreu ao setor de Assis- 
tência Estudantil do IFRS, 
que lhe garantiu o fôlego 
necessário para dar continu- 
idade aos estudos. "A 

Acordo consolida 
a criação da carreira 
do EBTT, que garan- 
te definitivamente a 
equiparação estru- 
tural e salarial entre 
as carreiras do 
EBTT e do Magisté- 
rio Superior, 

O 

o 

CM 

É criada a Rede Fede- 
ral. Composta por 31 
CEFETs; 75 Unidades Des- 
centralizadas de Ensino 
(UNEDs), criadas por ex- 
pansões ocorridas nas dé- 
cadas de 1980 e 1990; 39 
Escolas Agrotécnicas 
(EAFs); sete Escolas Téc- 
nicas Federais (ETFs) e oi- 
to Escolas vinculadas a uni- 
versidades, os colégios uni- 
versitários (COLUNs). 

O 

o 

CM 

A partir de 29 de 
dezembro de 2008, 
quase todas essas 
instituições unifica- 
ram-se e passaram a 
formar os Institutos 
Federais de Educa- 
ção, Ciência e Tecno- 
logia, ou simples- 
mente, Institutos Fe- 
derais (IFs). 
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assistência estudantil me 
possibilitou não precisar de 
outro emprego fora daqui, 
estudar e participar das 
atividades do instituto, das 
bolsas de extensão, das 
bolsas de pesquisa e 
ensino. Sem ela, muito 

provavelmente eu não teria 
terminado a minha gradua- 
ção. Eu sou muito grata à 
assistência estudantil por 
causa disso. Ela nos possi- 
bilita estudar e nos dedicar 
especificamente aos 
estudos", afirma. Ana segue 

firme no propósito de ser 
professora. A estudante do 
IFRS Campus Porto Alegre 
conquistou uma bolsa no 
programa de iniciação à 
docência e hoje dá aulas em 
uma Escola no bairro 
Partenon, na capital. 
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Plano Nacional de 
Educação (PNE) foi 
aprovado como lei no 
Congresso Nacional. 
A expansão da rede 
federal estava elen- 
cada entre as priori- 
dades. 

O orçamento do 
Ministério da Educa- 
ção perdeu R$ 10 bi- 
lhões e a verba desti- 
nada aos Institutos 
Federais levou a pri- 
meira mordida. 

A política do cor- 
te de gastos se- 
guiu, tirando R$ 6,4 
bilhões. 
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Institutos Federais têm 

desempenho de país desenvolvido 

A qualidade do ensino nos 
Institutos Federais ficou clara 
no último ranking do Progra- 
ma Internacional de Avalia- 
ção de Estudantes (Pisa), di- 
vulgado em 2015. Na contra- 
mão do resultado geral obtido 
pelo País, que apontou pouca 
evolução nas áreas avaliadas 
ao longo dos anos, a pontua- 
ção das instituições federais 
de ensino no exame supera a 
média nacional e se aproxima 
daquelas alcançadas por paí- 
ses desenvolvidos. Foram 
avaliados estudantes brasilei- 
ros, com idades entre 15 e 16 

anos, das redes de ensino 
municipal, estadual, federal e 
privada. O programa afere o 
desempenho nas áreas de 
matemática, ciências e leitu- 
ra. As notas gerais alcança- 
das pelo Brasil, consideran- 
do-se a pontuação média das 
quatro redes de ensino, fo- 
ram de 401 pontos em ciênci- 
as, 407 pontos em leitura e 
377 pontos em matemática. 
Em todas elas, o País ficou 
abaixo da média geral do ran- 
king. A análise dos resultados 
específicos da rede federal, 
no entanto, aponta um cená- 

rio diferenciado, que aproxi- 
maria o Brasil do topo; 517 
pontos em ciências, 528 em 
leitura e 488 em matemática. 
Na última edição do exame, 
cujo foco foi em ciências, os 
alunos da Rede Federal atin- 
giram 517 pontos. O que colo- 
caria a Rede Federal na 11a 

posição, à frente de países co- 
mo Coréia do Sul, Alemanha 
e Suíça. O resultado mostra o 
óbvio; com investimento em 
estrutura e valorização do 
quadro docente, a educação 
brasileira alcança desempe- 
nho de primeiro mundo. ■ 

A Emenda Constitucional 95 
(EC95), que congela os gastos pú- 
blicos no mesmo orçamento por 
20 anos, e uma portaria do Minis- 
tério do Planejamento, que conti- 
gencia despesas já aprovadas na 
Lei Orçamentária Anual (LOA), dei- 
xam a situação dramática nos 
Institutos Federais. Na prática, os 
IFs perdem 10% do orçamento de 
custeio e 30% do de investimento 
(usado para obras, equipamentos 
e mobiliário). 

São 644 campi es- 
palhados pelo Brasil. 
A rede possui quase 
um milhão de matrí- 
culas e mais de 10 
mil cursos. Ao todo, 
80 mil servidores tra- 
balham nos Institutos 
Federais. 
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Dois movimentos docentes, duos 

concepções distintos; quo vodis? 

A melhor Formo de convencer os professores o tomor novos rumos é Fazê-los 

olhar paro os dois Movimentos e se encontrar, se sentir acolhido. 

Por Welington Duarte 

Duas concepções de Mo- 
vimento Docente se apre- 
sentam, nesse ano,aos pro- 
fessores universitários fede- 
rais de norte a sul do País. 
Uma baseia-se na constru- 
ção de estratégias e táticas 
que levam em considera- 
ção a diversidade e a plura- 
lidade que representa, sem 
buscar esconder a matriz 
ideológica dos seus dirigen- 
tes; a outra baseia sua luta 
numa perspectiva de mun- 
do em que o propósito é o 
de ser um protagonista revo- 
lucionário de um processo 
social, indo muito além do 
ela mesma é: um sindicato. 

Uma concepção enxer- 
ga o Movimento Docente co- 
mo um agregado de interes- 

ses corporativos, como em 
qualquer categoria de tra- 
balhadores; de defesa da 
Educação Pública, pois en- 
tende que esta é a sua es- 
sência; de defesa da liber- 
dade de ensinar, como um 
pressuposto de recusar 
uma intervenção na sala de 
aula; da defesa das univer- 
sidades públicas federais, 
pois é seu ambiente de tra- 
balho e em boa parcela, de 
vida; uma concepção que 
entende a luta política como 
um espaço em permanente 
construção e que exige fle- 
xibilidade tática. 

Uma outra concepção en- 
xerga o Movimento Docente 
como um corpo revolucio- 
nário, em que o trabalhador 

tem na sua representação 
uma espécie de "corpo espe- 
cializado", que contribui pa- 
ra a construção de um "pro- 
cesso revolucionário" em 
curso; que rejeita a plurali- 
dade com uma tendência, 
quase natural, de expurgar 
quem pensa diferente, pois 
este representa um perigo 
"para a unidade de ação"; 
que se apresenta como um 
"lutador" permanente contra 
os governos e cujo diálogo 
se expressa pelo "eu exijo", 
"eu quero" e com a ameaça 
constante de greves "por 
tempo indeterminado", que 
atraiu, ao longo dos anos, a 
crítica dos alunos e da soci- 
edade; que enxerga a luta 
política como uma constan- 
te busca pela "tomada de po- 
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der", com o claríssimo obje- 
tivo de "derrotar os inimigos 
de classe" (sic). 

Acusa-se o primeiro movi- 
mento de ter sido forjado pe- 
lo PT e que é "dócil" e "pele- 
go", mas foi esse movimen- 
to que criou a classe de Pro- 
fessor Associado; que lutou 
por uma nova carreira e pelo 
fim dos penduricalhos no 
contracheque e que, viven- 
ciando uma profunda mu- 
dança na sua base social, 
defendeu que o professor ti- 
vesse sua titulação retribuí- 
da; que criou a carreira do 
Ensino Básico, Técnico e 
Tecnológico (EBTT), contra, 
inclusive o SINASEFE, hoje 
um dos aliados do segundo 
Movimento. 

Foi esse movimento, nas- 
cido em 2004, ao perceber 
que a natureza democrática 
da associação fundada em 
fins dos anos 70 perdera-se 
no endurecimento quase re- 
ligioso de sua postura estra- 
tégica, forjando táticas com- 
pletamente distantes do pro- 
fessor que labuta diaria- 

mente, que pretendeu seral- 
go diferente, de buscar a he- 
terogeneidade como sua for- 
ça e como seu princípio. 

Foi esse movimento, tor- 
nado Federação, em 2012, 
que ergueu um Movimento 
Docente cuja base é o Sin- 
dicato independente, sobe- 
rano e propositivo, que tem 
como poder a sua capaci- 
dade de ser um corpo diri- 
gente, que tem identidade 
ideológica, mas que reco- 
nhece seu papel e seu lu- 
gar no movimento, o que 
significa ter alta sensibili- 
dade para lidar com os con- 
trários, mesmo os mais an- 
tagônicos. 

Esse Movimento Docen- 
te, ainda em construção, es- 
tá buscando convencer os 
professores que o anacro- 
nismo de uma "mobilização 
permanente" tornou o outro 
movimento enrijecido, enve- 
lhecido e inapropriado ao 
que temos hoje. E a melhor 
forma de convencer os pro- 
fessores a tomar novos ru- 
mos é fazê-los olhar para os 

dois Movimentos e se en- 
contrar, se sentiracolhido. 

Esse Movimento Docen- 
te, expresso numa Federa- 
ção, já está na ofensiva de 
negociar com esse governo, 
mesmo que isso signifique ir 
contra todos os princípios 
ideológicos de muitos diri- 
gentes dos sindicatos que a 
formam, mas é uma neces- 
sidade imperativa para que, 
nessa tempestade, não seja- 
mos levados pela corrente- 
za e que se possa dar aos 
professores uma mínima 
proteção aos tempos som- 
brios que virão. 

E quanto ao outro Movi- 
mento Docente, não preciso 
fazer nenhuma colocação, 
pois a história e os fatos re- 
centes falam por si só. 

A Federação é o caminho 
menos tortuoso para o Movi- 
mento Docente, mas pode- 
se escolher permanecer no 
"trem revolucionário", mas 
este está descarrilhado há 
muito tempo. ■ 
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Welington Duarte é 
professor do Depar- 
tamento de Econo- 
mia da UFRNe pre- 
sidente do ADURN- 
SINDICATO. 
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Quanto custa a educação 

pública de qualidade no Brasil? 

Derrubando mitos e trazendo agendas para o Financiamento 

adequado da educação de qualidade no País 

PorAndressa Pellanda 

O Brasil demorou cente- 
nas de anos para formular 
uma legislação que não so- 
mente permitisse como tam- 
bém tornasse obrigatória a 
Educação Básica a todas/os 
residentes em território naci- 
onal - o que inclui imigran- 
tes. A Constituição Federal 
de 1988 foi emendada, em 
2009, tornando o ensino obri- 
gatório dos 4 aos 17 anos. 
Até hoje, a universalização 
da Educação Básica ainda é 
um desafio. Além das 2,5 mi- 
lhões de crianças e adoles- 
centes fora da escola 
(Pnad/IBGE), ainda há ta- 
xas preocupantes de distor- 
ção idade-série - também 

muito ligadas a casos de ex- 
clusão escolar no histórico 
das crianças e adolescentes 
nesse grupo -, e de adultos 
que não puderam cursar as 
etapas da educação na "ida- 
de certa" e, muitas vezes, 
não têm acesso a vagas na 
Educação de Jovens e Adul- 
tos. Três em cada dez habi- 
tantes - 38 milhões de pes- 
soas - entre 15 e 64 anos 
ainda são analfabetas/os 
funcionais no Brasil, de acor- 
do com dados do Inaf 2018. 

Esse cenário não é o úni- 
co preocupante. As crian- 
ças e adolescentes que es- 
tão inseridas na escola mui- 

tas vezes não têm acesso a 
uma educação de qualida- 
de. Docentes são mal remu- 
nerados - quase metade 
das redes de ensino não 
cumpre o Piso do Magisté- 
rio -, muitas escolas não dis- 
põem de profissionais bem 
formados e valorizados ade- 
quadamente, não há mate- 
rial suficiente e há casos em 
que nem a estrutura do pré- 
dio escolar é garantida. Há 
escolas indígenas, por 
exemplo, que só existem 
porque seus professores ce- 
dem espaço da própria ca- 
sa para tal. 

Diante desses diagnósti- 
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cos, que se repetem a cada 
Censo Escolar, a Campanha 
Nacional pelo Direito à Edu- 
cação se fez uma pergunta: 
como incluir todas as crian- 
ças e adolescentes do País 
em escolas de qualidade? 
Após muitos estudos, con- 
sultas públicas, debates 
com comunidades acadêmi- 
cas e escolares, conselhei- 
ras/os, gestoras/os e movi- 
mentos sociais, chegamos a 
uma proposta: Custo Aluno- 
Qualidade Inicial (CAQi) e 
Custo Aluno-Qualidade 
(CAQ). 

O CAQi/CAQ calcula 
quanto custa por ano, por 
etapa e modalidade da edu- 
cação básica, para se ga- 
rantir insumos de qualidade 
em toda escola do País. 
Esses insumos vão desde a 
infraestrutura dos prédios, to- 
dos inclusivos, passando pe- 
los materiais permanentes, 
até a garantia de condições 
de trabalho, formação e valo- 
rização das/os profissionais 
da educação. O CAQi é o pa- 
drão mínimo e o CAQ, o que 
se aproxima mais dos paí- 
ses mais desenvolvidos em 
termos educacionais. 

Após muita incidência po- 
lítica, conseguimos que o 

CAQi/CAQ fosse nossa refe- 
rência em lei para definição 
dos insumos de qualidade e 
para calcular quanto preci- 
samos investir. O Plano Naci- 
onal de Educação (PNE) pre- 
vê o aumento progressivo 
do investimento para a área 
até 2024, quando deve atin- 
gir o patamar de 10% do 
PIB, usando como base de 
cálculo justamente o 
CAQi/CAQ. Essa previsão 
garante a criação de vagas 
para todas as crianças e ado- 
lescentes em exclusão esco- 
lar e que todas as escolas do 
País possam ser adequadas 
a esse padrão de qualidade. 

Quando comparamos o 
CAQi/CAQ com os valores 
pagos em média nas escolas 
particulares do Brasil, o re- 
sultado é que o CAQi/CAQ 
custa cerca de duas a três ve- 
zes menos. Ou seja, gasta- 
mos menos pela mesma ou 
até por melhor qualidade. 
Esse é o primeiro mito a ser 
derrubado: privatizar não é 
mais eficiente. 

Hoje investimos de 3 a 5 
vezes menos do que o pre- 
visto pelo CAQi. Para imple- 
mentá-lo, precisamos inves- 
tir cerca de R$ 55 bilhões a 
mais por ano. Diante do orça- 

mento público de 2018, de 
R$ 3,57 trilhões, a questão 
definitivamente não é de fal- 
ta de recursos. Esse é o se- 
gundo mito a ser derrubado: 
há recurso público para ser 
investido em educação pú- 
blica, o que não há é priori- 
dade política e alocativa. 

Mas, então, por que ele 
ainda não foi implementa- 
do? Além da crise e dos pro- 
cessos de escanteio do 
PNE, que chega a seu quar- 
to ano com nenhuma de su- 
as metas e estratégias pre- 
vistas até 2018 cumprida in- 
tegralmente, foi aprovada, 
em dezembro de 2016, a 
Emenda Constitucional 
95, que congela os investi- 
mentos nas áreas sociais 
até 2036. 

Além de prever a diminu- 
ição de recursos totais para 
a área (conforme o gráfico 
abaixo), a EC 95 inviabiliza 
a execução do Plano Nacio- 
nal de Educação 2014- 
2024 e, muito provavelmen- 
te, também do seu suces- 
sor, que deve ter vigência 
entre 2024 e 2034. É um de- 
creto não somente de es- 
tagnação, mas de deterio- 
ração profunda de nossa 
educação pública. 

Em % da Receita Liquida 

19 
18 
17% 
167, 
15% 
14% 
13% 
12% 
11% 
107» 

EC 95 

Regra Antiga 

* A simulação parte da hipótese de 
que o PIB cresce 2% ao ano no 
período e que a receita liquida 
acompanha o crescimento do PIB 

Fonte: Adaptação livre de Rossi e Dweck (2016) 

B 



Não bastasse isso, a 
EC 95 tem pressionado pa- 
ra que outras políticas per- 
manentes e fora do Teto de 
Gastos se adequem aos 
cortes. ALei Orçamentária 
Anual (LOA) de 2018 pre- 
via um aumento de R$ 1,5 
bilhões ao Fundo de Manu- 
tenção e Desenvolvimen- 
to da Educação Básica e 
Valorização dos Profissio- 
nais da Educação (Fun- 
deb). Apesar de aquém do 
necessário, seria um avan- 
ço em meio à aridez dos re- 
trocessos. Essa rubrica, 
no entanto, foi a única veta- 
da por Temer em todo o or- 
çamento. 

O Fundeb vigente ven- 
ce em 2019. A partir de 
2020, deverá vigorar um 
Fundo permanente para a 
educação básica, propos- 
to nas Emendas à Consti- 
tuição (PEC) 15/2015, da 
Câmara dos Deputados, e 
24/2017, do Senado Fede- 
ral. Ambas as propostas 
tramitam hoje com a inclu- 
são do CAQi/CAQ em se- 
us textos. Nossa principal 
luta, agora, é que a com- 
plementação da União ao 
Fundo possa ser aprova- 
da em um patamar mínimo 
de 50%, necessário para a 
implementação do 
CAQi/CAQ. 

Cada passo dado em polí- 
ticas educacionais pode re- 
presentar um imenso avan- 
ço ou um retrocesso profun- 
do. Nossos governantes pre- 
cisam entender que com o or- 
çamento dedicado às áreas 
sociais - especialmente à 
educação, primeiro direito 
social listado pela Constitui- 
ção Federal - não se brinca. 
É inaceitável que ele seja dei- 
xado à mercê de interesses 
escusos. Cada corte impac- 
ta milhões de pessoas, que 
dependem do bom funciona- 
mento dos serviços públicos 
para sua formação cidadã, 
para sua formação para o tra- 
balho, para suas vidas. ■ 

/ — 

I 
I 

Andressa Pellanda é coordenadora de políticas educacionais da Campanha Nacional pelo Direito à Educação. 
É pós-graduada em ciência política (FESP/SP), bacharel em comunicação social, com habilitação em jornalis- 
mo (ECA/USP) e especialista em negociação diplomática (Fundação Diplo/Suíça). Pesquisa advocacy e 
políticas educacionais, especialmente as temáticas educação política, qualidade, financiamento e mecanis- 
mos de privatização da educação. Atua também como educadora popular, no Cursinho Construção, em São 
Paulo. 
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A asPixia da Ciência e 

Tecnologia brasileira 

Em Terra Brasilis, Fala-se de C&T como algo secundário... 

O preço desta aposta é alto. Pagamos com o nosso atraso, com a nossa 

eterna dependência das tecnologias geradas nos países centrais 

Por Karina Pereira Vieira e Túlio Chiarini 
ri 

Nos últimos dois anos, o 
sistema brasileiro de ciên- 
cia e tecnologia (C&T) tem 
sofrido ataques constantes. 
Um dos mais fortes foi, sem 
dúvida, a aprovação do pro- 
jeto de emenda constitucio- 
nal (PEC 241/55) que limita 
os gastos do governo para 
os próximos anos. Segundo 
economistas mais críticos, 
tal medida não trata de uma 
agenda de crescimento, 
mas de um projeto de longo 
prazo de desmonte do Esta- 
do de bem-estar social bra- 
sileiro.[1] 

As reduções orçamentá- 
rias para atuação tanto do 
Ministério da Educação 
(MEC) como do Ministério 
da Ciência e Tecnologia 

(MCTIC) podem ter efeitos 
de longo prazo desastro- 
sos, ajudando a ampliar o hi- 
ato entre a nossa produção 
científica e a fronteira mun- 
dial. Justamente o contrário 
do que tem sido feito na Chi- 
na nos últimos anos. 
Enquanto em Terras Brasi- 
lis há cortes em C&T, a Chi- 
na investe pesadamente 
em atividades científicas e 
consegue dar saltos fantás- 
ticos, obviamente com ativa 
atuação do governo central. 

O sistema de C&T brasi- 
leiro foi forjado lentamente 
durante décadas com forte 
presença do Estado. Nos 
anos 1950 foram criados o 
Conselho Nacional de De- 
senvolvimento Científico e 

Tecnológico (CNPq) e a Co- 
ordenação de Aperfeiçoa- 
mento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes) e na déca- 
da seguinte a Financiadora 
de Estudos e Projetos (Fi- 
nep), cada qual com sua mis- 
são. Tais órgãos ajudaram a 
dar as disposições instituci- 
onais do sistema brasileiro 
de C&T contemporâneo. Sis- 
tema este que apresenta 
sim muitas lacunas que difi- 
cultam a geração de sinergi- 
as e a ampliação das opor- 
tunidades inovativas do- 
mésticas, porém nenhum es- 
pecialista em sã consciência 
recomendaria seu desmon- 
te. Aliás, o reconhecimento 
da importância da C&T res- 
surge nos anos 2000, após 
um longo período de total 
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abandono e descuido na dé- 
cada de 1980-1990. Em 
2004, o então presidente Lu- 
la sancionou a Lei 10.973, 
chamada popularmente de 
"Lei da Inovação", tratando 
sobre incentivos à inovação 
e à pesquisa científica e tec- 
nológica no ambiente pro- 
dutivo, com vistas à autono- 
mia tecnológica do País, sen- 
do regulamentada no ano se- 
guinte pelo Decreto n0 

5.563/2015. Por si só essa 
Lei marcou um avanço em 
aceitar que as atividades de 
C&T afetam sobremaneira o 
ambiente produtivo nacional 
e devem ser tratadas de for- 
ma endógena. 

No bojo das ações refe- 
rentes aos cortes gigantes- 
cos no orçamento de C&T, 
no início de agosto, o comu- 
nicado da Capes sobre a 
possível interrupção do pa- 
gamento das bolsas de pes- 
quisa, a partir de 2019, cau- 
sou estremecimento na co- 
munidade científica brasilei- 
ra. Apesar disso, o que pre- 
senciamos tem sido pouco 
ou nenhum posicionamento 
da mídia tradicional, a qual, 
pelo contrário, tem atacado 
sobremaneira a comunida- 
de científica brasileira. 

Em termos nominais, o or- 
çamento da Capes para 2018 

equipara-se ao de 2011 e, em 
termos reais, eqüivale ao de 
2010, conforme pode ser vis- 
to na Figura abaixo. O ano de 
2016 marca o fim da tendên- 
cia de crescimento do orça- 
mento da Capes para "subsi- 
diar [...] a formulação de polí- 
ticas para pós-graduação, co- 
ordenar e avaliar os cursos 
desse nível e estimular, medi- 
ante bolsas de estudo, auxíli- 
os e outros mecanismos, a 
formação de recursos huma- 
nos altamente qualificados 
para a docência de grau supe- 
rior, a pesquisa e o atendi- 
mento da demanda dos seto- 
res público e privado". [2] 

Orçamento autorizado por Lei Orçamentário para a 

Capes, Programa Educação Superior (graduação, pós-graduação, 

ensino, pesquisa e extensão), valores constantes 
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Sabemos que não há "re- 
ceita" para a superação do 
subdesenvolvimento, po- 
rém, a experiência histórica 
das estratégias desenvolvi- 
mentistas de muitas nações 
desde a primeira revolução 
industrial mostra que a C&T 
importa. Aliás, não só impor- 
ta, mas é essencial para a 
ruptura do atraso. As con- 
quistas científicas empur- 
ram a fronteira do conheci- 
mento e ajudam a prover res- 
postas e soluções para os 
desafios impostos pela soci- 
edade, sejam estes econô- 
micos, relacionados à saú- 
de, bem-estar da população 
e ao meio-ambiente. Asupe- 

ração do subdesenvolvi- 
mento de diferentes nações 
demandou, portanto, inves- 
timentos pesados, sobretu- 
do públicos, em pesquisa ci- 
entífica e tecnológica. 

Infelizmente, em Terra 
Brasilis, fala-se de C&T co- 
mo algo secundário... Algo 
que pode ser facilmente 
substituído pela aquisição 
de máquinas, equipamentos 
e conhecimentos produzi- 
dos e enlatados no exterior. 
Algo que não precisa ser 
construído ou continuamen- 
te trabalhado, porque acre- 
dita-se que possa ser com- 
prado. O preço desta aposta 

lí 

é alto. Pagamos com o nos- 
so atraso, com a nossa eter- 
na dependência das tecno- 
logias geradas nos países 
centrais. 

Num momento em que 
tanto se fala em sustentabili- 
dade, em políticas respon- 
sáveis de longo prazo, va- 
mos na contramão do de- 
senvolvimento, precarizan- 
do as instituições produtoras 
de conhecimento no Pais. 
Em meio a isso, assistimos à 
derrocada das políticas de 
saúde pública, ao sucatea- 
mento das universidades es- 
taduais, federais e institutos 
de pesquisa. 

*Tulio Chiarini é analista em Ciência e Tecnologia lotado na Divisão de Estratégias do Instituto Nacional de 
Tecnologia do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC). Economista pela UFMG, 
mestre em economia pela UFRGS, mestre em administração da inovação pela Scuola Superiore SanfAnna e 
doutorem teoria econômica pela Unicamp. Foi pesquisador visitante no Istitutodi Ricerca sulla Popolazionee le 
Politiche Sociali (IRPPS)do Consiglio Nazionale delle Ricerche (CNR) em Roma. 

**Karina Pereira Vieira é tecnologista lotada na Supervisão de Pesquisas Econômicas do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE) em São Paulo. Economista e mestre em economia pela UFMG. 

[1] Laura Carvalho. A valsa brasileira. São Paulo, Todavia Livros, 2018. 
[2] Lei 11.502 de 11 dejulhode2007. 
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O portal ADverso produziu uma 

série de entrevistas sobre 

Revolução Industrial 4.0. Aqui, 

você vai encontrar apenas 

três delas. Para conFerir as 

demais, acesse o portal ADver- 

so e Pique por dentro de todas 

as questões rePerentes a 

este tema tão atual. 



REVOLUÇÃO 

INDUSTRIAL 



Mudanças estão alterando nossa relação 

com a sustentabilidade da vida humana 

Entrevista com Marilane Teixeira, economista e doutora em 

Desenvolvimento Econômico pelo Instituto de Economia da UNICAMP 

Texto: Daiani Cerezer 

Economista e pesquisado- 
ra, Marilane Teixeira é Douto- 
ra em Desenvolvimento Eco- 
nômico pelo Instituto de Eco- 
nomia da UNICAMP, mestre 
em Economia Política pela 
Pontifícia Universidade Cató- 
lica de São Paulo e Bacharel 
em Ciências Econômicas pe- 
la Faculdade de Economia 
São Luiz. 

ADVERSO - Quando ini- 
ciou e quais são as princi- 

pais características da 4a 

Revolução Industrial? 

Marilane Teixeira - As 
inovações tecnológicas vêm 
gerando mudanças na pro- 
dução industrial desde o iní- 
cio do século XX. O elemen- 
to novo nesse processo é a 
economia digitalizada, con- 
siderada a grande respon- 
sável pelas transformações 
na produção da forma como 
a conhecemos hoje. A ori- 
gem do termo "Indústria 4.0" 
ou 4a Revolução Industrial 
está associada às pesqui- 
sas de alta tecnologia reali- 
zadas, inicialmente, pelaAIe- 
manha. Desde então, o ter- 
mo "Indústria 4.0" ou 4a Re- 
volução Industrial começou 
a ser utilizado de maneira in- 
distinta e ampla, primeira- 
mente, pelo Fórum Econô- 

mico Mundial, em 2015, e de- 
pois em publicações, como 
The Economist, que publi- 
cou um número especial so- 
bre a Indústria 4.0, e a Euro- 
found, agência de pesquisa 
da União Européia, que pro- 
duziu vários informes sobre 
as conseqüências da 4a Re- 
volução Industrial para o futu- 
ro do trabalho. Portanto, o 
termo designa toda adoção 
de tecnologia que represen- 
te avanços e que rompa com 
os padrões e modelos esta- 
belecidos, a exemplo da digi- 
talização e da inteligência ar- 
tificial. 

Os conceitos abarcam 
empresas, que utilizam in- 
ternet para oferecer solu- 
ções personalizadas, e pres- 
tadores de serviços indire- 
tos, por meio de platafor- 



mas, até o uso das mais vari- 
adas formas de tecnologi- 
as, da impressão 3D a dre- 
nes e robótica industrial 
avançada, em combinação 
com o desenvolvimento nas 
áreas de engenharia, bio- 
tecnologia, nanotecnologia 
e microtecnologia, materia- 
is avançados e mudanças 
radicais aplicadas em tec- 
nologias energéticas e me- 
io ambiente. A inteligência 
artificial, por exemplo, re- 
presenta um estágio em 
que as máquinas são capa- 
zes de comunicar-se entre 
si ao invés de se reportarem 
para um painel de controle 
operado por funcionários 
qualificados. Essas mudan- 
ças estão alterando profun- 
damente não só os padrões 
de produção e consumo, 
mas também a nossa rela- 
ção com a sustentabilidade 
da vida humana e da pró- 
pria relaçãocom otrabalho. 

ADVERSO - Em que as- 
pectos esta reorganiza- 
ção da sociedade e do 
mundo do trabalho já po- 
de ser percebida? 

Marilane Teixeira - Até 
agora, são os governos e 
empresas que têm protago- 
nizado esse processo de 
mudanças. Centrados nos 
aspectos econômicos e tec- 
nológicos, eles têm negli- 
genciado os aspectos soci- 
ais. Análises apontam que 
as repercussões sociais, co- 
mo o futuro do trabalho, os 
desafios para os sistemas 
de proteção social, os efei- 
tos ambientais e as desi- 
gualdades econômicas exis- 
tentes, estão colocadas em 
segundo plano. 

Por outro lado, as previ- 
sões a respeito da 4a Revo- 

lução Industrial e seus im- 
pactos no mercado de tra- 
balho aparecem na literatu- 
ra de forma bastante polari- 
zada. As expectativas oti- 
mistas vislumbram possibi- 
lidades de ampliação da 
quantidade de trabalho com 
altos salários. Por outro la- 
do, os diagnósticos mais 
pessimistas preveem per- 
das de empregos entre 35% 
a 45%. AOCDE estima que 
9% dos empregos estarão 
em risco e que 50% a 70% 
das tarefas serão automati- 

"Essas mudanças 

estão alterando 

profundamente 

não só os padrões 

de produção e 

consumo, mas 

também a nossa 

relação com a 

sustentabilidade 

da vida humana 

e da própria 

relação com 

o trabalho/' 

zadas. A OIT sugere que 
56% dos empregos correm 
risco de automatização nos 
próximos 20 anos. E muito 
difícil avançar em dados 
concretos, porque são mui- 
tos os fatores que afetam ou 
podem afetar esse proces- 
so em transformação. Por 
outro lado, as sociedades 
estão em constante trans- 
formação e sob ação dos su- 
jeitos sociais em luta. Deter- 
minar o ritmo dessas mu- 
danças e como afetarão o 
conjunto das economias de- 

senvolvidas e não desen- 
volvidas faz parte da com- 
plexidade desse momento 
histórico em que estamos vi- 
vendo. É certo que, histori- 
camente, o capital nunca 
prescindiu do trabalho, seja 
como ofertante de força de 
trabalho ou consumidor de 
seus produtos. 

Com relação à inteligên- 
cia artificial, em que o grau 
de produção digitalizada se 
apresenta de forma mais so- 
fisticada desde o ponto de 
vista tecnológico - embora 
seja objeto de muitas con- 
trovérsias -, a sua utilização 
é muito ampla e pode ser vis- 
ta desde a fabricação até a 
sua adaptação ao trabalho 
manual, como classificação 
de pedidos, processamento 
de dados do consumidor e 
seleção de candidatos para 
empregos, o que, certa- 
mente, tornará muitos tra- 
balhadores descartáveis. 

Neste contexto, cresce a 
descentralização produtiva 
que está na base do mode- 
lo, com as plataformas virtu- 
ais, criando oligopólios na 
prestação de serviços, a 
exemplo do Uber. 

ADVERSO - Quais se- 
rão os principais impac- 
tos da 4a Revolução 
Industrial no mundo do 
trabalho (organização do 
trabalho) e na vida dos tra- 
balhadores? 

Marilane Teixeira - 
Aqueles que, sob a justifica- 
tiva das transformações 
nas formas de trabalho de- 
correntes das novas tecno- 
logias da informação e da 
comunicação, profetizam a 
urgência de empregos mais 
flexíveis parecem não se in- 
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comodar com o grau de pre- 
cariedade resultante des- 
sas modalidades de contra- 
tação. Seu ponto de partida 
é o mercado. Todos são po- 
tencialmente consumidores 
e o trabalho deve se adap- 
tarcontinuamentea essa ló- 
gica. No livro "Vida para con- 
sumo", publicado em 2008, 
Bauman relata a experiên- 
cia de Arlie Russel Hoch- 
schild, no Vale do Silício, 
nos Estados Unidos, em 
que a preferência por em- 
pregados "flutuantes", des- 
comprometidos, flexíveis, 
"generalistas" e, em última 
instância, descartáveis, em 
vez de especializados e sub- 
metidos a um treinamento 
estritamente focalizado, foi 
o mais seminal de suas des- 
cobertas. Segundo Bau- 
man, o empregado ideal se- 
ria uma pessoa sem víncu- 
los, sem compromissos e 
sem ligações emocionais 
anteriores, e que evite esta- 
belecê-los agora, ou seja, 
uma pessoa disposta a as- 
sumir qualquer tarefa que 
lhe apareça e preparada pa- 

ra se ajustar e refocalizar, 
de imediato, suas próprias 
inclinações, abraçando no- 
vas prioridades e abando- 
nando as adquiridas anteri- 
ormente. 

Há uma geração de auto- 
res de formação liberal que 
acredita que esses novos 
empregos são expressão 
de uma sociedade em movi- 
mento, que não distingue 
trabalho formal e trabalho 
temporário, tornados indife- 
rentes. Entretanto, essas 
formas de trabalho exigem 
legislação pertinente, que 
concilie novos modelos 
com as antigas formas de 
trabalho, entendido como 
sendo o formalizado e reali- 
zado em tempo integral. 
Essas abordagens, geral- 
mente, pressupõem que as 
mudanças tecnológicas são 
inevitáveis e que as novas 
ofertas de capital e trabalho 
vêm de forma descentrali- 
zada, através de um grupo 
de pessoas, o que chamam 
de "economia compartilha- 
da", tornando indiferentes 

os limites entre "esfera pes- 
soal e "esfera profissional", 
e transformando atividades 
rotineiras em mercadorias 
e/ou serviços, a exemplo da 
uberização. Entretanto, o 
que essas abordagens não 
mencionam é o grau de pre- 
carização e de insegurança 
que essas novas formas pro- 
movem. Em uma sociedade 
cada vez mais mergulhada 
no mercado de consumo, e 
com formas precárias de tra- 
balho, quem irá de fato con- 
sumir o que é produzido? 
Essa é pergunta que deve 
ser feita. Os trabalhadores 
estão, permanentemente, 
conectados e disponíveis. 
O trabalho pode ser monito- 
rado de forma remota, es- 
ses sistemas impõem vigi- 
lância permanente, inde- 
pendentemente do local em 
que a atividade está sendo 
realizada. 

ADVERSO - Hoje, o ca- 

pital é o grande beneficiá- 

rio desta nova revolução. 

Você acredita que a socie- 
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dade também poderá co- 

lher os frutos do avanço 

tecnológico? 

Marilane Teixeira - Se é 
correto afirmar a subordina- 
ção crescente dos avanços 
tecnológicos aos interesses 
exclusivos do capital produ- 
tivo e financeiro como uma 
das características consti- 
tutivas dessa atual etapa do 
capitalismo, também é cer- 
to que se trata de processos 
históricos e o desfecho de- 
pende da correlação de for- 
ças sociais em disputa. Os 
avanços tecnológicos de- 
vem estar a serviço da sus- 
tentabilidade da vida, por- 
tanto, a pergunta que deve 
ser feita é se os benefícios 
serão apropriados pelo capi- 
tal privado ou para a produ- 
ção de bens públicos? Há 
que se retomar a capacida- 
de do Estado como impulsi- 
onador do desenvolvimento 
econômico, por meio de polí- 
ticas de fomento à pesquisa 
e de construção de marcos 
regulatórios, que estabele- 
çam as condições em que 
as pesquisas tecnológicas 
devem ser desenvolvidas e 
como devem ser apropria- 
das pela sociedade, tendo 
como principal propósito o 
bem comum. 

ADVERSO-Qual é o fu- 
turo do emprego? 

Marilane Teixeira - Tra- 
balhar é uma atividade hu- 
mana básica e imprescindí- 
vel, que consiste em criar ri- 
queza, darsentidoà vida, re- 
lacionar-se com as pessoas 
e conseguir meios para vi- 
verdignamente. É certo que 
a natureza do emprego está 
mudando e que o trabalho 
em tempo integral vem sen- 
do, cada vez mais, substitu- 

ído por diversas outras for- 
mas de emprego. Também 
é preciso reconhecer que 
se trata de empregos com 
elevado grau de competi- 
ção, de desvalorização das 
relações de solidariedade e 
de intensificação de formas 
mais precárias de contrata- 
ção, com implicações pro- 
fundas na vida das pesso- 
as, pelo grau de inseguran- 
ça e de incertezas que em- 
pregos parciais, intermiten- 
tes, autônomos e precários 
oferecem em termos de futu- 
ro, além de ser um fator que 
contribui para as desigual- 
dades. As principais ten- 
dências estão longe do pa- 
drão em tempo integral, tra- 
ta-se de uma gama de acor- 
dos contratuais indepen- 
dentes ou pseudo- 
independentes. 

"Em uma sociedade 

cada vez mais 

mergulhada no 

mercado de 

consumo, e com 

formas precárias 

de trabalho, quem 

irá de fato consumir 

o que é produzido? 

Essa é pergunta que 

deve ser feita." 

No entanto, nosso objeti- 
vo é de continuar defenden- 
do empregos dignos e com 
qualidade para todas as pes- 
soas. Se é certo que o mer- 
cado de trabalho passará 
por profundas transforma- 
ções, em que novas ocupa- 
ções surgem e outras serão 
destruídas, é fundamental 
que os direitos sejam asse- 

gurados e que o acesso se- 
ja garantido, eliminando to- 
das as formas de segrega- 
ção e discriminação. No Bra- 
sil, atualmente, são mais de 
13 milhões de desemprega- 
dos, frutos de uma política 
de austeridade fiscal e de 
subordinação ao rentismo, 
que condena milhões de 
pessoas à desocupação e a 
trabalhos precários. Não 
são as tecnologias que es- 
tão desempregando no Bra- 
sil de hoje, mas os equívo- 
cos da política econômica 
neoliberal. Isso afeta de for- 
ma mais contundente as mu- 
lheres e a população negra, 
maioria entre as pessoas de- 
sempregadas e nos traba- 
lhos sem proteção social. 

Precisamos ampliar a 
idéia de trabalho e incorpo- 
rar atividades que são reali- 
zadas, gratuitamente, pelas 
mulheres no âmbito famili- 
ar, mas que não são reco- 
nhecidas socialmente, cons- 
truindo uma sociedade com 
maior igualdade para as mu- 
lheres e para a população 
negra. 

ADVERSO - A Reforma 
Trabalhista tem relação 
com a 4a Revolução 
Industrial? 

Marilane Teixeira - Tra- 
ta-se da agenda prioritária 
do capital, a Reforma Tra- 
balhista, que foi retomada 
pelo documento da Confe- 
deração Nacional da Indús- 
tria (CNI), intitulado "101 
propostas para Moderniza- 
ção Trabalhista", de 2012, 
período que coincide com a 
perda de dinamismo da eco- 
nomia, especialmente da in- 
dústria. Em 2015, ao reedi- 
tar "Agenda legislativa da 
Indústria", a CNI deu ênfase 
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a dois temas: o negociado 
sobre o legislado e a tercei- 
rização. 

A Reforma Trabalhista, 
embora faça parte da agen- 
da permanente dos empre- 
sários, ganha maior rele- 
vância em contextos econô- 
micos e políticos mais com- 
plexos, em que reformas es- 
truturais são eleitas como a 
única alternativa para o capi- 
tal se movimentar livremen- 
te e retomar um novo ciclo 
de acumulação. Entre as re- 
formas liberalizantes, a ên- 
fase é dada às da área do 
trabalho. O argumento usa- 
do é o de que há um exces- 
so de direitos assegurados 
na Constituição Federal de 
1988 e na Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), 
de 1943, e que tal "excesso 
de rigidez" impede que a ini- 
ciativa privada realize os in- 
vestimentos necessários 
para a retomada dos níveis 
de atividade econômica e 
do emprego. 

Inclusive, o debate no 
Brasil, a partir de uma pers- 
pectiva liberal, sugere que a 
integração do Brasil na 
agenda da 4a Revolução 
Industrial somente se con- 
cretizará se o País realizar 
as reformas estruturais ne- 
cessárias, a exemplo da re- 
forma trabalhista, previden- 
ciária, fiscal, a abertura eco- 
nômica de forma unilateral, 
entre outras. 

Neste sentido, a Refor- 
ma Trabalhista reforça uma 
concepção de que o País só 
se tornará competitivo e, 
portanto, em condições de 
ingressar nessa nova era di- 
gital, se acertar as contas 
com o "atraso". Para estes 

setores, a 4a Revolução 
Industrial não existe sem a 
integração nas cadeias glo- 
bais de "valor" e, para o Pa- 
ís ganhar competitividade, 
éfundamental flexibilizardi- 
reitos e reduzir custos com 
o trabalho. O exemplo do 
agronegócio no Brasil é uti- 
lizado largamente como ex- 
periência positiva, e que 
não podemos nos confor- 
mar com uma posição de 
mero consumidor digital. 

"A Reforma 

Trabalhista reforça 

um modelo de 

inserção predatório 

e espúrio, baseado 

na redução de 

custos e na 

precarização das 

relações de 

trabalho, porta de 

entrada para a 

submissão e 

dependência às 

grandes corporações 

transnacionais." 

A Reforma Trabalhista re- 
força um modelo de inser- 
ção predatório e espúrio, ba- 
seado na redução de custos 
e na precarização das rela- 
ções de trabalho, porta de 
entrada para a submissão e 
dependência às grandes cor- 
porações transnacionais. 

ADVERSO - A renda mí- 
nima pode ser uma políti- 
ca de compensação para 
a parcela mais pobre da 
população, que tende a 
ser excluída do mundo do 

trabalho pelas transfor- 
mações que vêm ocorren- 
do? Como ela funcionaria 
e quem se beneficiaria de- 
la? 

Marilane Teixeira - Reto- 
mar o papel do Estado é pri- 
oridade, criar condições pa- 
ra que toda a sociedade te- 
nha acesso a um trabalho 
digno, pensar medidas con- 
cretas de distribuição de 
renda, por meio de refor- 
mas estruturais, bem como 
repensar a taxação dos im- 
postos para os mais ricos e 
inverter a lógica da tributa- 
ção, em que são os mais po- 
bres que pagam mais im- 
postos. As mudanças tec- 
nológicas devem ser vistas 
sob uma perspectiva de sus- 
tentabilidade da vida. O cen- 
tro deve ser a vida e não o 
mercado. Portanto, valori- 
zar o espaço de produção 
de bens para as famílias; 
rompercom o binômiofamí- 
lia e mercado; e incorporar 
o Estado e a comunidade. A 
perspectiva de exclusão do 
mundo do trabalho, por me- 
io das transformações, de- 
ve estar colocada como 
uma possibilidade, da mes- 
ma forma em relação a uma 
renda mínima, mas deve- 
mos ousar e projetar uma 
sociedade no futuro em que 
todas as pessoas que bus- 
cam trabalho e auto- 
realização possam ter opor- 
tunidade de alcançá-los. 

ADVERSO - No século 
20, a luta pela redução da 
jornada foi uma resposta 
dos trabalhadores ao 
avanço tecnológico. A se- 
nhora acredita que, fren- 
te às mudanças estrutu- 
rais no mundo do traba- 
lho, esta bandeira pode- 
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rá ser, novamente, um 
mote da luta sindical? 

Marilane Teixeira - O te- 
ma da redução da jornada de 
trabalho é muito atual. Trata- 
se de uma luta histórica da 
classe trabalhadora, é uma 
bandeira com um significado 
político muito forte, porque a 
humanidade, desde a última 
grande redução da jornada 
de trabalho, já experimentou 
avanços tecnológicos e orga- 
nizacionais notáveis. Esta- 
mos prontos para uma jorna- 
da reduzida, que permitirá 
que as pessoas possam des- 
frutar melhor do tempo livre e 
uma oportunidade de gerar 
mais empregos. 

Entretanto, nos últimos 
anos, essa bandeira prati- 

camente desapareceu da 
agenda sindical e, em parte, 
porque as categorias mais 
estruturadas já têm jorna- 
das menores. Neste senti- 
do, falta solidariedade dos 
mais fortes com as categori- 
as mais frágeis, e que se- 
guem com jornadas exten- 
sas e exaustivas. 

Além disso, a sociedade 
necessita se reorganizar em 
relação ao tempo do traba- 
lho e do não trabalho. As 
pressões que recaem sobre 
as mulheres na esfera da re- 
produção social é um impe- 
dimento para que possam se 
realizar profissionalmente; e 
jornadas menores contribu- 
em para que o tema do com- 
partilhamento das responsa- 
bilidades familiares seja as- 

sumido como atribuição de 
homens e mulheres. 

ADVERSO - Na sua ava- 
liação, quais serão os im- 
pactos da 4a Revolução 
Industrial na educação e, 
mais especificamente, na 
atividade docente? 

Marilane Teixeira - Há 
uma vasta literatura que trata 
dos avanços tecnológicos e 
seus efeitos sobre a pesqui- 
sa, o conhecimento e as pro- 
fissões do futuro. A partir das 
salas de aula, pode se pro- 
duzir alterações na constru- 
ção do conhecimento, nos 
processos de aprendiza- 
gem, nas metodologias e fer- 
ramentas que estarão dispo- 
níveis. Embora exista uma 
pressão crescente para que 
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os educadores se adaptem a 
esse novo momento, as pes- 
quisas não convergem, ne- 
cessariamente, para uma 
mesma direção. O entendi- 
mento de que a pesquisa, a 
troca de idéias e de expe- 
riências serão as bases do 
conhecimento ganha espa- 
ço entre quem acredita neste 
processo como oportunida- 
de para o desenvolvimento 
de competências. É uma dis- 
cussão antiga, que está sen- 
do retomada no atual con- 
texto de transformações, 
mas mantendo as caracte- 
rísticas do debate anterior: 
de mudança de um padrão 
baseado na 2a Revolução 
Industrial para a produção fle- 
xível. O discurso corrente é 
de que o trabalho precisa se 
adaptar às mudanças tecno- 
lógicas. E, portanto, ao invés 
de se partir de um conjunto 
de conteúdos disciplinares 
existentes, com base no qual 
se efetuam as escolhas para 
atender os conhecimentos 
considerados mais relevan- 
tes, parte-se de situações 
concretas, e as disciplinas se- 
rão requeridas apenas na 
medida de suas necessida- 
des, desprezando as dimen- 
sões social e histórica do pro- 
cesso educativo. 

O grande desafio para o 

futuro é preservar o conheci- 
mento em uma sociedade 
em que a flexibilidade é a pa- 
lavra de ordem do momento. 
Como indica Bauman em 
"Capitalismo Parasitário", a 
capacidade de abandonar 
depressa os hábitos presen- 
tes torna-se mais importante 
do que o aprendizado dos 
novos. E isso tem implica- 
ções nas mudanças no pro- 
cesso de ensino. 

Entretanto, é importante 
destacar que a demanda 
portrabalho de baixa qualifi- 
cação seguirá sendo a prin- 
cipal opção nos países em 
desenvolvimento, por re- 
presentarem custos meno- 
res, e esta realidade dificil- 
mente irá se alterar, man- 
tendo-se a atual divisão in- 
ternacional do trabalho. 
Além disso, o trabalho de 
qualificação média poderá 
ser adquirido, em qualquer 
parte do mundo, por meio 
das plataformas digitais. 

Por outro lado, como re- 
flexo da construção de no- 
vos paradigmas, as escolas 
e as universidades serão 
pressionadas a formar indi- 
víduos com idéias originais, 
sem a necessidade de pro- 
fessores que os orientem 
num percurso único e super- 

lotado, mas de consultores 
que os ensinem a caminhar 
de forma individual e, de pre- 
ferência, sem laços afetivos 
e de solidariedade. 

Portanto, independen- 
temente dos avanços da in- 
teligência artificial, do car- 
ro elétrico, dos chips im- 
plantáveis, a vida humana 
seguirá e exigirá cuidados. 
Apergunta a serfeita é: pa- 
ra quais propósitos essas 
novas tecnologias irão ser- 
vir? Elas devem ser trata- 
das como ferramentas, ins- 
trumentos, pois as pesso- 
as não podem ser molda- 
das às novas tecnologias. 
Elas é que devem estar a 
serviço da vida, e a forma 
como o conhecimento será 
construído e transmitido é 
essencial. 

Nesse sentido, o papel 
do educador é fundamental 
e estará em permanente 
questionamento. Certa- 
mente, o que se colocará 
em debate é a construção 
do conhecimento de forma 
crítica e criativa ou a peda- 
gogia das competências. A 
primeira, aposta na cons- 
trução de cidadãos e, a se- 
gunda, em indivíduos soli- 
tários e competitivos. ■ 
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A desmercantilizaçQO e as possibilidades 

de vida Para do mercado de trabalho 

Mareio Pochmann é proFessor titular do Instituto de Economia do 

Unicamp e presidente da Fundação Perseu Abramo 

Texto: Daiani Cerezer 

Mareio Pochmann 
Professor e presidente da 
Fundação Perseu Abramo 

ADVERSO - O que 
marca a 4a Revolução 
Industrial? 

Mareio Pochmann - Ba- 
sicamente, a partir da se- 
gunda metade do século 
XVIII, 1750-1760, há uma 
primeira grande revolução 
industrial etecnológica, cu- 
jas principais característi- 
cas estão associadas à in- 
trodução da mecanização, 
inicialmente, do tear mecâ- 
nico, que substituiu as anti- 

gas rocas de produção têx- 
til. Na seqüência, o motora 
vapor foi fundamental para 
encurtar distâncias, agili- 
zar o transporte ferroviário 
e a própria navegação. 
Essa revolução industrial 
tecnológica fez com que a 
Inglaterra, um país com 20 
milhões de habitantes na 
época, se transformasse 
no centro industrial produ- 
tor e exportador do mundo, 
superando antigas regiões 
que dominavam a produ- 
ção na sociedade agrária. 
Essa primeira revolução in- 
dustrial, de certa maneira, 
demarcou uma trajetória 
do capitalismo de elevados 
bens de produtividade em 
função da mecanização e 
da revolução tecnológica. 

No final do século XIX, 
entre 1870 e 1910, uma se- 

gunda revolução industrial 
e tecnológica, mais asso- 
ciada aos EUA e Alema- 
nha, foi marcada pela in- 
trodução de novos materi- 
ais, como o motor, a com- 
bustão, a química e os com- 
bustíveis fósseis. Déca- 
das depois, no final dos 
anos 60, teve início um ci- 
clo de progresso técnico, 
que veio com a tnicroele- 
trônica e ganhou amplitu- 
de com os computadores, 
a nanotecnologia... era a 
terceira revolução indus- 
trial. Algunsautores identi- 
ficam que a fase atual - 
com a presença mais con- 
creta da inteligência artifi- 
cial, dos robôs - tem uma 
característica distinta da 
terceira revolução indus- 
trial tecnológica. Então, há 
uma controvérsia se, defa- 
to, esta é a quarta ou a ter- 
ceira revolução. 



De certa maneira, o que 
estamos vivendo é um avan- 
ço no progresso técnico, 
mas muito diferente do que 
ocorreu na primeira e na se- 
gunda revolução industrial, 
que foram marcadas pelo 
aparecimento de novos 
complexos de produção. 
Hoje, salvo as empresas 
vinculadas mais à internet, 
como o Facebook e o Goo- 
gle, as grandes corpora- 
ções transnacionais, que 
são as principais responsá- 
veis pela inovação tecnoló- 
gica, têm 80, 100 anos. 
Elas são empresas da se- 
gunda revolução industrial, 
que vão alterando a forma 
de produção, de organiza- 
ção do trabalho e os materi- 
ais, mas dentro da estrutu- 
ra produtiva já existente. As 
montadoras, antes, tinham 
uma organização fordista. 
Hoje, elas são empresas 
mais enxutas, robotizadas, 
mas dentro da estrutura 
que já existia. É diferente 
da primeira e, sobretudo, 
da segunda revolução in- 
dustrial, que criaram novos 
sistemas de produção. 

A discussão, agora, diz 
respeito à economia do tem- 
po de trabalho, que é uma 
característica marcante do 
progresso técnico, que per- 
mite ganhos de produtivida- 
de, ou seja, produzirem mai- 
or escala com menos pesso- 
as empregadas. A polêmica 
que está colocada é o que 
será feito com o excedente 
de mão de obra, que é estru- 
tural nesta revolução tecno- 
lógica, mas que não é um fa- 
to novo na trajetória do capi- 
talismo. A primeira revolu- 
ção industrial e tecnológica 
também foi portadora de eco- 

nomia de mão de obra, por- 
que o tear mecânico substi- 
tuiu muitas pessoas das anti- 
gas rocas de produção têxtil, 
especialmente na índia, que 
ainda era o principal centro 
produtortêxtil no início do sé- 
culo XVIII. O que aconteceu 
com a inovação tecnológica, 
na primeira revolução, é que 
grande parte das pessoas 
que sobraram do progresso 
tecnológico, migraram e con- 
formaram o novo mundo. 
Com o progresso técnico, 
com a construção da socie- 

"...até a segunda 

revolução 

industriai, 

as crianças é que 

predominavam 

no mercado 

trabalho, 

a industrialização 

europeia foi feita 

com o trabalho 

infantil." 

dade urbana industrial, eles 
se aventuraram para a Amé- 
rica Latina, para o Brasil, pa- 
ra a América do Norte e as- 
sim por diante. Então, a mi- 
gração internacional foi um 
elemento que reduziu, sua- 
vizou o excedente de mão 
de obra gerado pelo pro- 
gresso técnico na primeira 
revolução industrial. 

Na segunda revolução in- 
dustrial, no final do século 
XIX e início do século XX, o 
ganho de produtividade e o 
excedente de mão de obra 

gerado foi enfrentado, de 
um lado, pelas duas gran- 
des guerras mundiais, que 
significaram um número ex- 
pressivo de mortos, e, de ou- 
tro, com políticas que regu- 
laram o mercado de traba- 
lho. As jornadas de trabalho, 
por exemplo, que eram de 
60, 70 horas semanais, fo- 
ram reduzidas para 48, 44 e 
até 40 horas semanais. E, 
também, os trabalhadores 
passaram a ter direito às féri- 
as, aos feriados. Outra inici- 
ativa foi a proibição do tra- 
balho infantil, porque até a 
segunda revolução industri- 
al as crianças é que predo- 
minavam no mercado de tra- 
balho, a industrialização eu- 
ropeia foi feita com o traba- 
lho infantil. Isso significou 
menos pessoas neste mer- 
cado de trabalho. Da mes- 
ma forma que a criação do 
sistema de aposentadoria e 
pensão fez com que elas, de- 
pois de terem trabalhado cer- 
to tempo, saíssem do mer- 
cado de trabalho. Então, o 
que eu quero chamara aten- 
ção é para o fato de que foi 
possível chegar ao pleno 
emprego, mesmo com a se- 
gunda revolução tecnológi- 
ca, porque houve ações des- 
sa natureza. 

Hoje, quando se debate 
a questão do progresso tec- 
nológico, da 4a Revolução, 
pensamos que vai haverde- 
semprego estrutural e só ca- 
be aos trabalhadores se pre- 
parar para conviver com as 
novas exigências do mer- 
cado. No meu modo de ver, 
estas conclusões só são 
verdadeiras porque não 
existe uma atuação sindical 
e partidária que enfrente o 
problema gerado pelas no- 
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vas tecnologias. O que po- 
de serfeito? Em primeiro lu- 
gar, nada justifica jornadas 
de trabalho superiores a 12 
horas semanais. A questão 
colocada é: como se divide 
o progresso técnico e os ga- 
nhos de produtividade? Os 
trabalhadores não podem fi- 
car passivos frente à inova- 
ção tecnológica. No passa- 
do, os ganhos de produtivi- 
dade foram imensos, o de- 
semprego gerado foi muito 
grande, mas encontramos 
soluções. Então, quero di- 
zeroseguinte: porqueajor- 
nada não pode ser reduzi- 
da? Por que o ingresso no 
mercado de trabalho tem 
que ser a partir dos 14 anos 
e não a partir dos 24, depois 
que os jovens completaram 
o ensino superior? Por que 
a aposentadoria tem que 
ser tão tarde? Por que as 
pessoas não podem estu- 
dar a vida toda? Nós temos 
alternativas! Existe uma 
agenda enorme para ser 
apresentada do ponto de 
vista do trabalho. O que es- 
tá prevalecendo são os inte- 
resses do capital, e é natu- 
ral que o capital queira utili- 
zar, cada vez mais, a meca- 
nização, a inteligência artifi- 
cial, para poupar mão de 
obra, porque mão de obra 
representa custo de produ- 
ção. Mas qual é o papel do 
trabalho? Olhando, do pon- 
to de vista histórico, há saí- 
das, embora essas saídas 
ainda não tenham sidoapre- 
sentadas. No século XIX, 
os trabalhadores que de- 
fenderamjornadasde48 ho- 
ras semanais foram mortos. 
Aorigem do 10de maio, nos 
Estados Unidos, é o assas- 
sinato de manifestantes 
que estavam defendendo 

jornadas menores. Essa é a 
luta que está faltando. Hoje, 
podemos dizerque o capital 
é o grande beneficiário des- 
sa nova revolução. 

ADVERSO - O senhor 
acredita que a sociedade 
também poderá colher os 
frutos do avanço tecnoló- 
gico? 

Pochmânn - Esse é o 
campo da luta de classes. 
Para o capital, representa- 
do pelos proprietários e tam- 
bém representado pelos in- 
teresses de políticas neoli- 
berais no âmbito do Estado, 
o resultado ideal é esse que 
a gente está vendo, que é o 
processo de concentração 
brutal da renda, da riqueza 
e do poder. 

ADVERSO - Neste ce- 
nário, como será a ativi- 
dade docente? 

Pochmânn - A revolu- 
ção em curso não é homo- 
gênea e nem uniforme. Ela 
se concentra em determi- 
nados setores e é conduzi- 
da, de maneira geral, pelas 
grandes corporações trans- 
nacionais. Quer dizer, nós 
estamos falando de revolu- 
ção industrial e tecnológica 
num país que se desindus- 
trializou. E é a indústria que 
pode nos tirar da recessão 
a que estivemos associa- 
dos em 2015, 2016, uma in- 
dústria cujo peso é menor 
do que era na década de 
1910, uma indústria com pe- 
so inferiora 10% do PIB. 

A ênfase na formação é 
fundamental quando se 
tem uma estrutura produti- 

va que pode demandar tra- 
balhadores qualificados. O 
que nós percebemos é que 
irá faltar emprego para 
quem está, hoje, nas uni- 
versidades, porque, infeliz- 
mente, o Brasil se transfor- 
mou num país do setor ter- 
ciário, do setor de serviços, 
cujos empregos exigem bai- 
xa qualificação, com bai- 
xos salários. E agora, com 
a reforma trabalhista e a ter- 
ceirização generalizada, o 
emprego formal assalaria- 
do tende a perder impor- 
tância relativa diante das 
novas formas de contrata- 
ção, como o microempre- 
endedor individual, o PJ, o 
empregado por conta pró- 
pria, enfim, o Brasil está as- 
sistindo às transformações 
que ocorrem no mundo e, 
mesmo tendo uma estrutu- 
ra de ensino tão significati- 
va, terminará formando 
pessoas que, simplesmen- 
te, não terão emprego. O 
que vemos é uma incompa- 
tibilidade entre o sistema 
de formação e a estrutura 
produtiva do País. 

ADVERSO - Na sua opi- 
nião, qual será o futuro do 
emprego? 

Pochmânn - É preciso 
mudar a lógica desse futu- 
ro, que vem sendo construí- 
do através de um processo 
de intensificação brutal da 
exploração do trabalho. 
Uma exploração que não é 
apenas do ponto de vista 
material, das forças físicas 
do ser humano. É, cada vez 
mais, a apropriação da sua 
subjetividade, o que vem ge- 
rando o aparecimento de 
novas doenças profissiona- 
is vinculadas à depressão. 

93 



PORTAL ADVERSO - O 
ser humano, por fim, pode- 
ria se livrar das tarefas mo- 
nótonas e repetitivas, e se 
dedicar a momento de re- 
flexão e desenvolvimento 
do conhecimento, como 
conjecturou Dqmenico di 
Masi, no livro "Ócio Criati- 
vo"? Ou o trabalhador é, 
definitivamente, uma peça 
descartável neste mundo 
com tecnologias altamen- 
te desenvolvidas? 

Pochmann - Domenico 
di Masi não especificou em 
qual país isso seria possível, 
porque, no fundo, essa reali- 
dade seria possível, justa- 
mente, nos países mais 
avançados tecnologica- 
mente. Mas o que estamos 
percebendo é a destruição 
do estado de bem-estar soci- 
al, com políticas neoliberais 
e a formação de um novo 
precariado, que é essa clas- 
se trabalhadora submetida 
a altas jornadas, inseguran- 
ça no trabalho, sem acesso 
a direitos sociais e trabalhis- 
tas. Isso é o que está acon- 
tecendo numa era em que o 
domínio do capital está mui- 
to forte. Evidentemente que, 
como no início das revolu- 
ções tecnológicas anterio- 
res, o capital saiu na frente, 
o que não impediu que hou- 
vesse uma reação organiza- 
da por parte dos trabalhado- 
res. Portanto, eu acredito 
que é plenamente possível 
buscar outro futuro para a so- 
ciedade, em que os traba- 
lhadores tenham a capaci- 
dade de disputar os ganhos 
fantásticos de produtividade 

que são gerados pelo pro- 
gresso técnico. O fato é que, 
hoje, os trabalhadores estão 
divididos, há um enfraqueci- 
mento dos sindicatos e dos 
partidos de esquerda. Mas 
não podemos condenar o fu- 
turo, na medida em que é 
possível mudar essa corre- 
lação de forças. 

ADVERSO - A alteração 
da correlação de forças a 
que o senhor se refere po- 
de se dar no contexto das 
próximas eleições? 

Pochmann - No meu mo- 
do de ver, pelo menos, esta- 
mos diante de uma encruzi- 
lhada histórica. Eu não acre- 
dito que nós temos saídas 
tradicionais, saídas eleito- 
rais. Guardada a proporção, 
o Brasil vive hoje algo com- 
parável à década de 1930, 
ou mesmo à década de 
1880, que foi fundamental 
do ponto de vista das mu- 
danças estruturais do País. 
O Brasil era uma sociedade 
agrária escravista, que se 
transformou num país cujo 
modo de produção domi- 
nante passou a ser o capita- 
lismo. No meu modo de ver, 
é uma situação comparável, 
porque estamos abando- 
nando uma sociedade in- 
dustrial e construindo uma 
nova sociedade de servi- 
ços, muito diferente da ante- 
rior. Estamos diante do re- 
trocesso, mas isso não é o 
epílogo do livro, é um capí- 
tulo. A disputa da sociedade 
e as próprias eleições, de- 
pendendo da forma como 
vão ocorrer, podem ser um 

passo diferente do que esta- 
mos vivendo hoje, e isso es- 
tá relacionado às lutas soci- 
ais, que não desaparece- 
ram e são fundamentais pa- 
ra demarcar o tipo de Brasil 
e o tipo de sociedade que va- 
mos construir. 

ADVERSO - Políticas 
compensatórias, como 
renda mínima e redução 
da jornada de trabalho, po- 
dem assegurar que mais 
seres humanos sejam be- 
neficiados com os ganhos 
tecnológicos? 

Pochmann - O capitalis- 
mo quer produzir, utilizando 
cada vez menos pessoas. A 
lógica é produzir excedente 
de mão de obra. Essa é a tra- 
jetória propositiva do capita- 
lismo. O que é possível fa- 
zer, na realidade, é viabili- 
zar possibilidades de vida fo- 
ra do mercado de trabalho. 
É um processo que alguns 
autores denominam de des- 
mercantilização. Você não 
precisa de salário gerado no 
mercado de trabalho para 
poder comprar a educação, 
a saúde, o transporte e as- 
sim por diante. Essa é uma 
possibilidade que está em 
aberto. A segunda, é a res- 
trição à presença de jovens 
e pessoas com mais idade, 
por exemplo, nos espaços 
de regulação. Mas isso é um 
enfrentamento contra a lógi- 
ca do capital, é a questão 
que está colocada: temos 
força pra fazer essa pres- 
são? Até o momento, pare- 
ce que não. ■ 
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Aluno não deoende do proPesson para 

conseguir inPormação, mas para 

construir conhecimento 

Entrevista com Liliane Rocha, CEO e Fundadora da Gestão Kairãs, 

consultara especializada em Sustentabilidade e Diversidade 

Texto: Doioni Cerezer 

. 

Liliane Rocha é CEO e 
fundadora da Gestão Kai- 
rós, consultoria especializa- 
da em Sustentabilidade e Di- 
versidade. Mestre em Políti- 
cas Públicas pela Fundação 
Getúlio Vargas (FGV), espe- 
cializou-se em Gestão Res- 
ponsável para a Sustentabi- 
lidade. 

ADVERSO - O que é a 4a 

Revolução Industrial? 

Liliane Rocha - É a revo- 
lução pautada nos avanços 
tecnológicos que estão ocor- 
rendo em escala exponencial, 
na inteligência artificial, nano- 
tecnologia, biotecnologia, im- 
pressoras 3D, entre outros. 
Ressalto que não são somen- 
te as tecnologias que repre- 
sentam esta revolução, mas 
também como elas se conec- 
tam entre si, e com as discipli- 
nas, os processos, as estrutu- 
ras e as instituições huma- 
nas, gerando transformações 
e mudanças em todo o cam- 
po social. 

Ou, ainda, na linguagem 
de alguns dos estudiosos, sig- 
nifica a convergência de tec- 
nologias digitais, físicas e bio- 
lógicas. Acrescento que é e re- 
fere-se aos impactos que esta 

convergência está gerando 
no contexto social, nas rela- 
ções, nos processos produti- 
vos e no próprio sistema capi- 
talista. 

Falar de cronologia, neste 
momento, é difícil, pois esta- 
mos em meio a uma transi- 
ção, vivendo o ápice da mu- 
dança de forma exponencial. 
Entendo que, no futuro, será 
necessário olhar para trás e, 
aí sim, teremos a possibilida- 
de de fazer uma cronologia e 
ter mais clareza deste mo- 
mento vertiginoso que esta- 
mos vivendo. 

ADVERSO - Hoje, o capi- 
tal é o grande beneficiário 
desta nova revolução. Vo- 
cê acredita que existe um 
território em disputa, ou se- 
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ja, que a sociedade (que re- 
presenta a força de traba- 
lho) também poderá co- 
lher os frutos do avanço 
tecnológico? 

Liliane - Devido à desi- 
gualdade de renda global, 
existem vários aspectos pelos 
quais podemos olhar estas 
questões. Primeiramente, va- 
le ressaltar que enquanto em 
alguns países do mundo ditos 
desenvolvidos a revolução in- 
dustrial já é uma realidade - in- 
clusive na vida das crianças 
nos países em desenvolvi- 
mento, em que a maior parce- 
la da população vive com até 
2 dólares por dia, ela ainda es- 
tá distante. 

Lembremos que, segundo 
estudo da Oxfam, em 2016, 
as 62 pessoas mais ricas ti- 
nham tanto dinheiro e bens 
quanto metade da população 
global. Ou seja, assim como 
em todas as revoluções in- 
dustriais anteriores, certa- 
mente há um grupo seleto 
que irá (e está) liderando es- 
se processo e usufruindo dos 
seus benefícios e resultados. 

A regra é: quanto mais 
avançarmos na construção 
de uma sociedade mais equâ- 
nime ao longo dos próximos 
anos, mais chances teremos 
de que uma parcela maior da 
população se integre e se be- 
neficie da revolução industri- 
al. Quanto mais o abismo da 
desigualdade se mantém ou 
se alarga, mais centralizada 
será a colheita desses frutos. 

ADVERSO - No artigo 
"O impacto da 4a Revolu- 
ção Industrial nos avanços 
sociais e ambientais", vo- 
cê destaca seis pontos fun- 
damentais da sociedade 

capitalista, afetados pelo 
avanço tecnológico. O que 
podemos destacar como 
positivo e negativo em ca- 
da um deles? 

Liliane - Na educação, os 
pontos positivos são os novos 
sistemas e métodos de 
aprendizados. Seguimos 
usando o sistema educacio- 
nal do período prussiano, que 
não visa ao desenvolvimento 
integral do indivíduo. Hoje, o 
aluno não depende do pro- 
fessor para conseguir infor- 
mação (isso ele consegue na 
rede), depende e dependerá 
cada vez mais do professor 
para construir conhecimento. 
Além disso, em algumas esco- 
las do mundo já é possível es- 
tudar anatomia humana com 
imagens 3D. Isto é uma mu- 
dança total na forma de 
aprendizagem. Não vejo ne- 
nhum aspecto negativo, nes- 
te momento. Além do desafio 
de atualizações constantes 
de professores, principalmen- 
te em municípios menores e 
mais afastados dos grandes 
centros urbanos, em concor- 
rer com o bombardeio de pos- 
sibilidades que crianças e ado- 
lescentes têm na atualidade. 

Nas relações sociais, vejo 
como positivo o fato delas, ao 
mesmo tempo em que apro- 
ximam pessoas, agilizarem o 
acesso à informação e deslo- 
carem o centro de poder da 
sociedade. Antes, por exem- 
plo, uma pessoa que fosse re- 
clamar de uma empresa pro- 
curaria os meios formais, tal- 
vez fosse atendida, talvez 
não, talvez demorasse anos 
para ter um retorno. Hoje, a 
pessoa faz um post e o mun- 
do inteiro sabe o que aconte- 
ceu, valida ou rechaça a de- 
manda. A pessoa chama a 

atenção para a sua causa e, 
por vezes, obtém retorno sem 
passar por sequer um meca- 
nismo formal. O aspecto nega- 
tivo é a fluidez e superficiali- 
dade extrema nas relações 
sociais. 

No que se refere à inclu- 
são social, destaco, como po- 
sitivo, o poder da união de gru- 
pos em torno de causas, de 
forma rápida e, por vezes, 
pró-ativa, gerando movimen- 
tações sociais. Acrescentaria 
somente que, em casos de 
grupos como PCDs e a tercei- 
ra idade, temos também o 
avanço expressivo das tecno- 
logias assistivas. 

Não vejo aspetos negati- 
vos neste caso, além dos pos- 
síveis dilemas futuros da de- 
manda de inclusão daqueles 
que estiverem à margem da 
4a Revolução Industrial. 

No emprego, é positiva a 
transferência de trabalhos 
que ainda são realizados por 
mão de obra humana de for- 
ma insalubre ou insegura pa- 
ra as máquinas. Ou ainda, di- 
zendo de outra forma, deslo- 
camento de profissionais que 
hoje estão focados em traba- 
lhos mais braçais e/ou insalu- 
bres ou inseguros para ativi- 
dades mais salubres, seguras 
e bem remuneradas. Isto, cla- 
ro, se formos capazes de re- 
duzir as desigualdades. Além 
disso, em algumas empresas 
do mundo, em determinados 
setores, já temos funcionários 
trabalhando boa parte do tem- 
po com óculos 3D, para ver 
projeções de produtos, como 
carros e outros. Neste senti- 
do, a 4a Revolução Industrial 
oportuniza ferramentas que, 
potencialmente, poderiam 
contribuir para a melhoria do 
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desempenho/resultado pro- 
fissional. Negativo é a possí- 
vel perda de empregos em 
massa, principalmente em pa- 
íses com uma base da popu- 
lação em extrema pobreza e 
desempenhando trabalhos 
braçais, como é o caso do 
Brasil, China e índia. A auto- 
mação poderá acabar com 7 
milhões de empregos até 
2020. No Brasil, até 50% dos 
postos de trabalho poderão 
ser automatizados. 

Outro dia, um taxista recla- 
mou da perda de espaço para 
os Uber. E eu respondi para 
ele: "Olha, você está com o 
olhar errado, porque com o 
advento dos carros automáti- 
cos, daqui a alguns anos não 
terá lugar nem para você (tá- 
xi) e nem qualquer aplicativo. 
Os carros não precisarão de 
motoristas. Não adianta mais 
olhar para o passado, se qui- 
ser ter empregabilidade, olhe 
para o que está vindo logo a 
seguir." Além disso, teremos a 

mudança do centro de produ- 
ção com o advento das im- 
pressoras 3D. 

Na relação com o meio am- 
biente, é positiva a consolida- 
ção de tecnologias verdes, 
que não impactam e até recu- 
peram o que já foi degradado, 
como carro elétrico, teto solar, 
APPs em prol de iniciativas so- 
ciais e ambientais etc. Não 
acredito que haverá impacto 
negativo na relação com o me- 
io ambiente. Acho impossível 
que, hoje, uma nova tecnolo- 
gia seja aceita pelo mercado 
e pela sociedade se não con- 
siderar, também, a melhoria 
de qualidade do meio ambi- 
ente e da vida das pessoas. 

Por fim, na relação com o 
outro, até o momento, o prin- 
cipal aspecto positivo que te- 
mos observado é o fortaleci- 
mento de grupos em prol de 
causas sociais, ambientais e 
de diversidade (mulheres, ne- 
gros, pessoas com deficiên- 

cia, LGBT+, jovens, idosos, 
pessoas de religiões diver- 
sas), que conseguem, agora, 
encontrar semelhantes, inde- 
pendente das distâncias, e pa- 
utar agendas na esfera públi- 
ca e coletiva. Assim como nas 
relações sociais, o aspecto ne- 
gativo são as relações líqui- 
das, no sentido de uma flui- 
dez e superficialidade extre- 
mas. 

ADVERSO - Como seria 
um mundo sem emprego? 
O ser humano, porfim, po- 
deria se livrar das tarefas 
monótonas e repetitivas, 
e se dedicar a momentos 
de reflexão e desenvolvi- 
mento do conhecimento, 
como conjecturou Dome- 
nico di Masi, no livro 
"Ócio Criativo"? 

Liliane - Acredito que o 
ser humano sempre se ade- 
qua ao contexto tecnológico 
de forma a estar mais sobre- 
carregado. Explico: há anos, 

■ ibh 

A -v * * ^ . •' 

4 



nossos ancestrais demora- 
vam dias e mesmo meses pa- 
ra se deslocar de um local pa- 
ra o outro. Demoravam tem- 
pos nas comunicações por 
meio de cartas, entre outros 
recursos. Seria de se pensar 
que, agilizando o nosso des- 
locamento em carros e 
aviões ou a nossa comunica- 
ção por meio de telefones 
móveis, sobraria tempo para 
um eventual ócio. 

No entanto, isso não é ver- 
dade. Socialmente, o que fi- 
zemos com o tempo que de- 
veria estar sobrando foi tra- 
balhar mais e o tempo todo. 
Por isso, tenho muita dificul- 
dade de vislumbrar, hoje, um 
mundo sem emprego. Não 
acredito que é neste cami- 
nho que a 4a Revolução 
Industrial irá nos levar, mas 
sim no caminho de um remo- 
delamento social que, para 
ser vislumbrado, depende ao 
extremo de qual modelo de 
sociedade vamos consolidar 
- em curto prazo - nos próxi- 
mos anos. Se será pautado 
em uma sociedade mais igua- 
litária ou mais desigual. 

ADVERSO - Como você 
destacou, existem regiões 
do planeta que ainda vi- 
vem na Idade Média. Qual 
o futuro desta parcela da 
humanidade? 

Liliane - Se não avançar- 
mos em redução das desi- 
gualdades, essa parcela da 
população se perpetuará em 
situação de miséria. 

ADVERSO - Como será 
o ser humano do futuro? 

Liliane - Hibrido?! Em 
2015, uma empresa na Sué- 
cia começou a implantar 

chips nos seus funcionári- 
os. Em 2017, foi a vez de 
uma empresa em Wiscon- 
sin, nos Estados Unidos. 
Este processo, que inicia de 
forma singela, pois os funci- 
onários estão tendo chips 
colocados em suas mãos 
para abrir portas, acionarim- 
pressoras e outras ativida- 
des cotidianas e banais, cer- 
tamente, em poucos anos, 
atingirá uma maior escala e 
funcionalidade. 

"Assim como 

nas relações 

sociais, o 

aspecto 

negativo são 

as relações 

líquidas, no 

sentido de 

uma fluídez e 

superficíalidade 

extremas." 

Há um receio geral de que 
o ser humano seja substituí- 
do pelas máquinas. Não acre- 
dito nisso, mas sim que o ser 
humano, por meio de inter- 
venções cirúrgicas e aprimo- 
ramentos, irá se tornar cada 
vez mais semelhante, fisica- 
mente, às máquinas. 

ADVERSO - Que dile- 
mas éticos e sociais po- 
dem advir desta nova rela- 
ção entre os seres huma- 
nos e os robôs? 

Liliane - Depende de ca- 
da tecnologia. No caso da in- 

teligência artificial, creio que 
o maior dilema é se, em al- 
gum momento, haverá vida 
consciente. Se sim, como se- 
rá tratada? E, no caso das de- 
mais tecnologias, até que 
ponto podemos realizar in- 
tervenções e melhorias no 
ser humano sem que ele per- 
ca a sua natureza humana? 

ADVERSO - Alguns se- 
tores defendem a criação 
de políticas compensatóri- 
as para mitigar o impacto 
das tecnologias no mundo 
do trabalho. Entre elas, es- 
tão a redução da jornada 
de trabalho e a garantia de 
renda mínima. Na sua opi- 
nião, estas medidas po- 
dem ser eficazes no senti- 
do de reduzir as desigual- 
dades? 

Liliane - Para mim, que 
trabalho com sustentabilida- 
de e diversidade, a maior 
questão que temos, e que es- 
tá em alta no momento, é se 
devemos adotar um renda 
mínima básica universal devi- 
do à automação. Uma vez 
que o emprego formal está 
em decadência em todo o 
mundo, e já temos hoje uma 
base expressiva da popula- 
ção global - cerca de 1 bilhão 
de pessoas - em extrema po- 
breza, como vamos garantir 
a efetivação dos direitos bási- 
cos previstos na Declaração 
dos Direitos Humanos para 
todos? 

Medidas como essas não 
garantem que a parcela ma- 
is pobre da humanidade usu- 
fruirá da 4a Revolução Indus- 
trial, mas sim que não será 
massacrada por ela. O cami- 
nho da solução pode ser es- 
se, ou podem ser outros, 

mas o debate é urgente. ■ 
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